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A ESQUERDA FRENTE À  CRISE
CARLOS HENRIQUE ÁRABE

resultado eleitoral evidenciou a 
existência uma importante base 
popular para uma política de o- 
posição. A expressiva votação de 
Lula, a vitória do PT no Rio Gran­

de do Sul, as importantes votações em es­
tados como São Paulo e Bahia, a eleição de 
Heloísa Helena senadora em Alagoas, as 
vitórias em Mato Grosso do Sul e no Acre, 
as votações obtidas em várias capitais, re­
giões metropolitanas e nas grandes cidades 
mostraram que o PT foi o grande depositá­
rio dos votos de oposição. Também evi­
denciaram o potencial popular de oposi­
ção outras vitórias, como ado Rio de Janei­
ro e de Alagoas.

Os resultados poderiam ser até mais ex­
pressivos: é possível dizer que a votação do 
PT no plano nacional poderia ter sido mai­
or, conquistando uma grande vitória polí­
tica, aida ao segundo turno presidencial. Do 
mesmo modo, poderiamos ter conquistado 
o segundo turno na disputa para governa­
dor em São Paulo, se a trajetória recente do 
partido tivesse sido mais coerente. Nesta 
quadro é necessário registrar também a der­
rota da política mais conciliadora levada a

cabo pelo PT, na disputa pela reeleição para 
o governo do Distrito Federal.

A existência de um  expressivo apoio de 
massas para uma política de oposição é 
consequência de vários fatores: o desgaste 
do governo com as privatizações, o desem­
prego, os juros altos e a política de ajuste 
em geral; a atividade do MST; o efeito (con­
traditório) da imersão do Brasil na crise 
internacional que irrompeu em meio ao 
processo eleitoral; e do acúmulo geral do 
PT como partido de esquerda.

NESTA EDIÇÃO; Especial:
; 0 PT E AS ELEIÇÕES
• A análise dos resultados obtidos 
i pelo PT nacionalmente e nos 
J principais estados do país, com
■ um destaque para vitória de
■ Olívio Dutra na disputa pelo 
J governo gaúcho.
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De outro lado, confirmou-se a fragilida­
de (como alternativa burguesa, embora te­
nha sido até bem votada) da candidatura de 
Ciro Gomes. As dissidências burguesas res­
tringiram suas disputas aos estados, bus­
cando neste plano acumular forças para 
negociar em melhores condições com a fra­
ção dominante (FHC). Com a derrota de 
Maluf, a mais expressiva delas passa a ser 
Itamar.

CONTINUA NA PÁC. 3

C arlos H enrique Á rabe, 
Fábio  Pereira e a  A lternativa 
Sindical Socialista analisam 
A CRISE ECONÔMICA E 
O PACOTE DE FHC 
PÁCINAS3A6

0 PT que sai 
das urnas

s eleições de ou tubro oferecem  um 
diagnóstico penetrante do  P T  de 
suas qualidades e defeitos, v irtudes 

e vícios, bem com o  das tendências con ­
traditórias em ação no in terior do  par­
tido  e na sua relação com  a sociedade.

O  PT  mantem-se com o o canal funda­
mental de expressão política do  descon­
tentamento popular com  o  neoliberalis- 
mo e o governo FHC . O  partido inclusive 
fortaleceu seu peso relativo na esquerda 
e na cena política brasileira.

Pela prim eira vez, o  P T  chega ao go­
verno de um estado chave. O  P io  G ran ­
de do  Sul é a quarta unidade da federa­
ção em  im portância e, historicamente, 
fo co  de m ovim entos decisivos de mu­
dança do  país. O  P T  tem, agora, cond i­
ções concretas de dem onstrar que pode 
utilizar a conquista de governos estadu­
ais para im pulsionar deslocam entos e 
transform ações políticas e sociais vitais. 
A  v itória gaúcha é prom issora porque 
resulta de uma trajetória coerente  de 
com prom isso com  as lutas populares, 
com  a construção de form as novas e 
superiores de dem ocracia e com  a de­
fesa de uma perspectiva socialista.

A o  mesmo tempo, fortalecem-se ten­
dências de adaptação do  PT  à ordem, 
consolidam -se processos de institucio­
nalização, burocratização e eleitoralismo. 
A pesa r do  bom  desem penho da can­
didata ao governo, M arta  Suplicy, o  P T  
de São Paulo parece sintetizar os vícios 
que podem  transform ar o partido  em 
uma som atória de “máquinas eleitorais’’ 
vinculadas à mandatos parlamentares, 
m ovendo-se pragmaticamente em fun­
ção de interesses paroquiais. Em Minas 
Gerais, a decisão majoritária de partici­
par do  governo Itamar Franco co loca  o 
PT  no estado subordinado à uma dissi­
dência burguesa. N o  Rio de Janeiro, o 
P T  continua sofrendo as consequências 
da brutal intervenção prom ovida pela 
maioria do  D ire tó r io  Nacional naquele 
estado, com  parte dos petistas integran­
do  o governo G arotinho e parte crítica 
a ele. Nestes estados, a diluição do  per­
fil po lítico petista e de uma identidade 
partidária com um  é acentuada.

Em outros lugares, o  PT  também teve 
experiências positivas (como na Bahia) ou 
negativas (com o no Paraná e em Pernam­
buco), do ponto de vista da acumulação 
política e social para um projeto socialista.

Este quadro -  ao qual dedicam os oito 
páginas do  Em Tempo -  indica, quando 
visto de conjunto, o aprofundam ento da 
encruzilhada de opções que o P T  já vi­
via. O  equilíbrio de forças estabelecido 
no partido  e conso lidado pe lo resulta­
do  eleitoral, aponta a continu idade de 
disputa de rum os do  partido.

A  grave crise que atravessa a nação 
ganha, agora, em sintonia com  a crise 
po r que passa a econom ia capitalista em 
escala mundial, uma nova centralidade 

política. O  curso futuro do  PT  será, em 
grande medida, m oldado pelo seu posi­
cionam ento face a ela. Este é o  ou tro  
pon to  de destaque desta ed ição do  Em 

Tempo.

JOSE CORRÊA LEITE E EDITOR DO EM 
TEMPO.



Marcha mundial de mulheres
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Em 1995 centenas de mulheres do 
Québec, estado do Canadá, 
participaram da Marcha Pão e Rosas, 
contra a pobreza e a violência. 
Entusiasmadas com a mobilização de 
mulheres de diversos movimentos 
sociais e com a participação de 
lideranças de diferentes partes do 
mundo, a Federação de Mulheres do 
Québec assumiu o desafio de p ropor 
uma Marcha Mundial de Mulheres no 
ano 2.000.Nos dias 15a 17 de outubro 
deste ano aconteceu em Montréal o 
Encontro Internacional Preparatório à 
Marcha. Participaram 150 mulheres de 
67 países que afirmaram uma pauta de 
reivindicações que compreende a 
anulação da dívida dos países mais 
pobres do mundo, a cobrança de taxas 
sobre aplicações financeiras no mercado 
internacional e a aplicação de 
convenções e tratados de combate à 
violência sexista e homofóbica.

O  debate que permanece é a quem 
dirigir nossa intervenção. Grupos de 
mulheres da América Latina (inclusive 
nós brasileiras), da França e da India 
pretendíamos nos colocar em frente ao 
Banco Mundial, cobrando suas 
responsabilidades no aumento da 
pobreza e no enfraquecimento dos 
Estados nacionais. As organizadoras da 
Marcha, no entanto, acreditam que 
devemos nos dirigir à O N U  na
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perspectiva de gestar novas instituições 
políticas internacionais com poder sobre 
os organismos econômicos.Aqui no 
Brasil estão responsáveis por 
impulsionar a proposta da Marcha a 
Comissão de Mulheres da C U T o 
Setorial de Mulheres da Central de 
Movimentos Populares, a Secretaria 
Nacional de Mulheres do PT e a SOF, 
Sempre Viva Organização Feminista. Um 
primeiro passo será a visita de Diane 
Mate, da coordenação da Marcha no 
Québec, no início de dezembro.

Miriam Nobre

Jáder de Andrade
Dia 2 de outubro a militância do PT de 

Pernambuco sofreu um duro golpe com o 
falecimento do companheiro Jáder de An­
drade. Ele se afogou durante seu mergulho 
matinal na praia de Boa Viagem.

Sua ética militante, sua postura firme e 
coerente na defesa do PT combativo (que 
muitas vezes lhe valeu processos desgastantes) 
e a atenção que dispensava a militância de 
base, fez com que, num curto período de seis 
anos de participação orgânica, Jáder chegas­
sem a presidência do PT-PE (95/97) e se cre­
denciasse como um dos quadros mais res­
peitados e queridos pelos petistas.

Para todos nós que convivemos com Jáder 
é difícil falarmos do seu desaparecimento. Por 
isso preferimos falar de sua vida, vida que ele 
esbanjava e que lhe dava uma jovialidade di­
fícil de se manter aos 74 anos.Vida que se faz 
presente em cada um de nós quando leva­
mos adiante a mesma chama de esperança 
que Jáder levou e soube generosamente par­
tilhar com cada um de nós.

De nada valería falarmos da sua militância 
de décadas a serviços das causas populares; 
seja na Fundação da SUDENE, nos dois pri­
meiros governos de Arraes, no exílio como 
membro da CEPAL ou, finalmente, como di­
rigente do PT se não lembrássemos que tudo 
isso se resume a uma só coisa - sua vida.Vida 
que superou até mesmo a dor de sua trágica 
e inesperada morte. Pois, como nos ensina o 
grande mestre da vida Maiakovsky: “ M orrer 
nesta vida não é difícil, difícil é a vida e seu 
ofício” , e o nosso Jáder soube cumpri-lo da 
melhor forma possível.

Daniel Pinho

Pego no pulo
A  apuração dos votos na Paraíba ia che­

gando ao seu desfecho e o PT ainda estava 
u m  pouco  preocupado que a d ire ita  p u ­
desse fraudar seus votos e com prom ete r a 
eleição, pela p rim e ira  vez, de u m  deputa­
do federal do pa rtid o  no  estado, o ex-can­
d id a to  a governador, Avenzoar A rru d a . 
Mas já  com em orava o resultado quando 
u m  candidato do PSB, que partic ipava da 
coligação conosco, Beto Meireles, descar­
regou u m  cam inhão de votos da cidade de 
Guarabira (no  estado, só c inco m u n ic íp i­
os, que com preendem  40%  do e le itorado 
vo taram  em  um as eletrônicas). A  apura­
ção fechou com  Beto Meireles registran­
do 16.758 votos, contra  16.649 votos de 
Avenzoar.

Acontece os petistas perceberam que 
nesta c idade, o percen tua l de vo tos em  
branco tinha  caído drasticam ente. U m le - 
vantam ento m ostrou  que pe lo  menos 20 
um as estavam fora do  desvio-padrão dos 
votos em  branco p o r um a , um a poss ib ili­
dade tão pequena quanto  a de se ganhar 
na lo to , com o disse Avenzoar no  seu re­
curso ao TRE do  estado p e d id o  recon ­
tagem dos votos.

O  TRE refez as contas e co n firm o u  a 
situação, em preendendo a recontagem de 
um a am ostra das urnas da 10a zona ele i­
tora do estado (cidades de Guarabira, A ra- 
cagi, P ilõezinhos e C u iteg i). Constatada 
a fraude, com  votos em  branco não carim ­
bados, diferenças na passagem dos votos 
brancos para os mapas e le itora is e o com ­
p u to  de votos de outros candidatos para 
Beto M eireles, o TRE de libe rou  um a re­
contagem geral nazona. Avotação de Beto 
Meireles caiu, ao fina l, para 15.953 votos, 
um a perde de 805 votos. Avenzoar fo i, ao 
fin a l de u m  mês de d isputas para ga ran tir 
a recontagem , declarado e le ito  com o de­
pu tado  federal do  PT da Paraíba.
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D eputados
FEDERAIS ELEITOS
PELO PT E SUAS 
VOTAÇÕES

ACRE
Marcos Afonso 21.556
N ilson  Mourão 7.631

BAHIA
Nelson Pelegrino 109.654
W a ld ir Pires 84.034
Jacques Wagner 51.149
Pinheiro 45.585
Geraldo Simões 42.566

CEARÁ

Pimentel 59.371

DISTRITO FEDERAL
Magela 55.072
Pedro Celso 49.936

ESPÍRITO SANTO

João Coser 48.603

GOIÁS

Pedro W ilson 61.623

MATO GROSSO DO SUL
Ben H u r 79.655
João Grandão 19.169

MINAS GERAIS
Maria do Carmo Lara 135.324
V irg ílio  Guimarães 70.194
Paulo Delgado 60.204
N ilm á rio  M iranda 45.803
João Fassarella 42.198
G ilm ar Machado 39.863
T ilden 37.854

PARÁ

Paulo Rocha 58.405
Ganzer 53.065
Baba 32.414

PARAÍBA

Avenzoar Arruda 16.649

PARANÁ

Dr. Mareio 37.638
Padro Roque 35.489
Dr. Rosinha 34.773

PERNAMBUCO
Fernando Ferro 67.924

PIAUÍ

W elling ton  Dias 77.067

RIO DE JANEIRO
Jorge B ittar 113.579
Carlos Santana 52.571
M ilto n  Temer 41.991
Luiz Sérgio 27.517

RIO GRANDE DO SUL
Paim 213.894
H enrique Fontana 66.221
Marcos Rolim 54.477
Adão Preto 51.519
Fernando M arroni 47.051
W aldom iro F ioravanti 44.288
M ainardi 43.819
Valdeci O live ira 43.264

SANTA CATARINA
Carlito 53.608
Luci Choinaski 48.737

SERGIPE
Deda 82.464

SÃO PAULO

Genoino 306.988
A lo iz io  Mercadante 241.559
Telma de Souza 135.172
A n ton io  Palocci 125.462
Zé D irceu 113.659
Professor Lu iz inho 90.738
Angela Guadagnin 85.177
Ricardo Berzoini 63.313
João Paulo Cunha 61.058
Eduardo Jorge 60.995
Jair Meneguelli 59.590
A rlin d o  Chinaglia 56.672
José Machado 53.691
Iara Bernardi 51.218

---------— — .---------------------
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□CONTINUAÇÃO DA CAPA

A ESQUERDA FRENTE À CRISE

P or fim, o segundo governo de 
FHC começa com m enor legi­
timidade que o primeiro. Tem 
pela frente a crise, o PT fortale­

cido e dissensões na sua base de apoio. 
O mandato conferido a FHC -  defender 
a estabilização e resolver os problemas 
sociais, conforme ele mesmo apresentou 
-evidentemente não poderá ser cumpri­
do. A exacerbação dos problemas soci­
ais, dos quais o maior é o fim do desen­
volvimento nacional, é produto do go­
verno de FHC. E a estabilização entra em 
um  período de risco maior. J á acumula­
va os efeitos externos da crise mexicana 
de dezembro de 1994, da crise asiática 
de meados de 1997, acrescidos agora 
com a crise deflagrada na Rússia, em 
agosto. Isto se soma aos problemas in­
ternos da estabilização neoliberal: crise 
do sistema financeiro, recessão latente, 
dívida pública crescente. Fruto de uma 
meia-verdade, e de uma meia-mentira, 
sua legitimidade poderá ser posta à pro­
va pelos acontecimentos e pela ação de 
uma oposição de esquerda, caso essa se 
afirme enquanto tal.

A EVOLUÇÃO DA CRISE

O conjunto de medidas anunciadas 
pelo governo (ver p. 6) aprofundam a 
recessão. Seus resultados são incertos do 
ponto de vista de criar “confiabilidade” 
e fôlego para dar continuidade à estabi­
lização nos moldes seguidos até agora 
(evitando uma crise cambial).

Elas não criam um a barreira frente a 
um  ambiente internacional que, tudo 
indica, caminha para a recessão. Mais do 
que isso: o pacote do FMI/FHC amplia 
a perda de autonomia do país, tom an­
do-o mais frágil e sujeito a novas crises.

Os primeiros efeitos de mudança no 
plano internacional foram as sucessivas 
crises no “primeiro círculo” da periferia 
(que atingiram não os países mais po­
bres, mas aqueles que podem ser carac­
terizados como intermediários, como os 
tigres da Ásia, a Rússia e o Brasil). Os 
países mais atingidos tinham todo uma 
característica comum: déficit na balan­
ça comercial e nos serviços (sobretudo 
com pagamentos de juros, remessas de 
lucros e turismo no exterior). Para finan­
ciar este déficit aplicavam (e continuam 
a aplicar) políticas de juros altos para 
atrair capitais e de privatizações (en­
quanto ainda têm o que privatizar).

Além disso a crise está consolidada 
em um  país-chave do núcleo hegemô­
nico, ojapão. E as expectativas de cresci­
mento da economia mundial vêm sendo 
constantemente reavaliadas para baixo.

Neste quadro os capitais privados 
cobram mais caro seus empréstimos e 
investimentos; o espaço para alternati­
vas como crescimento das exportações 
é reduzido. A capacidade dos Estados 
imperialistas em defender os interesses 
dos seus capitalistas -  procurando evi­
tar as quebras nos países “emergentes -  
continua, obviamente, a existir (como 
estamos vendo no caso do Brasil), mas 
é razoável supor também que esta capa­
cidade não é infinita, que pode estar per­
to de conhecer limites para novos me­
canismos de “socorro”. Assim, o fantas­
ma de um a crise cambial e de uma 
debacle do modelo neoliberal no Brasil 
e em outras partes da periferia não pode 
ser afastado.

O aprofundamento da recessão tam­
bém limita a consecução de um  dos ob­
jetivos centrais do pacote, a elevação das 
receitas fiscais, restando como aspectos 
seguros (mas insuficientes) o corte de 
gastos públicos e o efeito “benéfico” da 
recessão para a redução do déficit em 
transações correntes com o exterior.

O pacote, aliado a medidas anterio­
res (juros altos, renegociação da dívida 
dos Estados com a União, FEF, etc), de­
sencadeia um  conjunto de conflitos: en­
tre governos estaduais e governo fede­
ral; dos setores econômicos atingidos

pela recessão e pelo risco de falência face 
à política econômica; dos setores popu­
lares atingidos pelo desemprego e pela 
penúria face ao governo.

Estas disputas, em meio a uma go­
vernabilidade menos legitimada, am ­
plia os horizontes para uma oposição de 
esquerda ao neoliberalismo. Mas isto 
não tem qualquer automatismo.

0 PROBLEMA DA ALTERNATIVA 
POLÍTICA DE ESQUERDA

As eleições m ostraram  que a crise 
produz efeitos contraditórios sobre a 
consciência política das massas: permi­
tiu mais audiência para as propostas de 
oposição, mas não chegou a produzir 
um  deslocamento em grande escala em 
direção à esquerda. Isto ocorreu de for­
ma limitada no plano nacional e de for­
ma mais incisiva naqueles estados onde 
o partido se apresentou coerentemente 
como alternativa -  quer dizer, onde a 
disputa política evidenciava que valia a 
pena correr o risco de eleger a esquerda.

A maioria da população considera­
va que teria, segundo indicavam algu­
mas pesquisas de âmbito nacional, sua

situação piorada com a reeleição de 
FHC mas o via como a alternativa de 
m enor risco. Ou seja, não depositava 
suficiente confiança em um  governo Lu­
la para melhorar a sua situação.

É fato que um  período de baixa ati­
vidade política de massas favorece este 
comportamento relativamente passivo. 
Mas é exatamente nestas situações que 
a iniciativa política é decisiva.

A crise oferece a grande oportunida­
de de colocar em questão “verdades” an­
teriormente consideradas estabelecidas.

Para o PT trata-se de fazer agora o que

não feito antes da campanha. São temas 
importantes para isso: a defesa de uma 
reforma tributária radicalmente pro­
gressiva (junto com o controle do siste­
ma financeiro e da dívida pública); a de­
fesa uma previdência baseada na solida­
riedade social; a defesa do orçamento 
participativo (contra o orçamento pri­
vativo da equipe econômica); o tema de 
um  novo pacto federativo. E, em conse­
quência, a defesa de novas relações in­
ternacionais do país (incluindo a con­
testação dos organismos internacionais 
e da dívida externa), de uma nova polí­
tica econômica e, naturalmente, de um  
outro modelo econômico.

A POSIÇÃO 0 0  PT FRENTE A CRISE

Não basta oferecer alternativas pon­
tuais a cada um  dos grandes problemas 
nacionais. É preciso organizar uma nova 
perspectiva para o Brasil, antagônica ao 
neoliberalismo. Isto, que é quase um  lu­
gar comum nos discursos e textos do PT, 
ficou muito distante em 1998. E certa­
mente limitou nossa resposta face à cri­
se . Aliás, o partido não só não estava pre­
parado para enfrentar a questão como a

O SECUNDO GOVERNO 
DE FHC COMEÇA COM 
MENOR LEGITIMIDADE: 
TEM PELA FRENTE A  CRISE, 
UM  PT FORTALECIDO E 
DISSENSÕES NA SUA 
BASE DE APOIO.

CARLOS HENRIQUE ÁRABE

|  maioria da sua direção não
|  queria este debate na dis­

puta eleitoral (verp.7). Mas 
este foi o grande debate da 
campanha, imposto pelos 
acontecimentos. Acerta­
mos no enfoque de respon­
sabilizar FHC pela crise e 
propor um  outro modelo 

) econômico. Mas qual novo
2 modelo? Nossas propostas

se restringiram a medidas 
pontuais alternativas, em 
particular face ao risco de 
uma crise cambial. Ainda 
que tivessem o sentido de 
resgatar um  mínimo de so­
berania nacional, não re­
solviam questões que se co­
locariam caso fossem apli­
cadas: o que fazer coma dí­
vida externa, como enfren­
tar os conflitos previsíveis 
com os grandes capitalistas 
e banqueiros, organismos 
internacionais e os Estados 
imperialistas, vale dizer, 
como redirecionar radical­
mente os rumos do país.

Na ausência de um  pro­
jeto geral alternativo, nos­
sas respostas tendem a ficar 
entre o mero reparo aos e- 
xageros neoliberais e o re­
tomo a modelos de tipo na- 
cional-desenvolvimentis- 

tas. E, evidentemente, isso não é capaz de 
apontar outro rumo e nem de mobilizar 
e deslocar amplos setores da população 
a nosso favor, de convencer a grande 
maioria dos que sofrem com o neolibe­
ralismo a confiar em um  governo de es­
querda.

É preciso retom ar a tradição pro- 
gramática do PT, expressa tanto em 
1989 como em 1994, quando, ainda 
que com matizes e ritmos diferentes, 
apresentamos um a perspectiva de 
transição ao socialismo.

De outro lado a crise econômica per­
mite desenvolver a oposição política em 
outro patamar. Pelo conjunto dos confli­
tos desencadeados, em uma situação de 
menor legitimidade neoliberale comuma 
oposição liderada pelo PT fortalecida, é 
necessária uma ação sem tréguas contra 
FHC e seus apoiadores e aliados (inclu­
indo, naturalmente, o principal deles, 
Covas). É preciso combinar a luta parla­
mentar e a ação dos governos do PT con­
tra o pacote com a retomada de mobili­
zações de massas.
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CARLOS HENRIQUE ÁRABE É MEMBRO 
DO DN DO PT.



PASSADAS AS ELEIÇÕES, 
FHC APRESENTOU A

CONTA AO PAÍS: CORTES 
NOS CASTOS SOCIAIS, 

AUMENTO DE IMPOSTOS, 
FLEXIBILIZAÇÃO DO

MERCADO DE TRABALHO 
EMAIS DEPENDÊNCIA 

EXTERNA.
DOCUMENTO

I. A CONJUNTURA ECONÔMICA: DO 
PLANO REAL AO PACOTE FMI-FHC
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1 . Como tem sido amplamente divul­
gado,emmeados de 1997iniciou-se uma 
crise internacional que está se apro­
fundando. Primeiro foram atingidos vá­
rios países asiáticos. Depois, foi a vez da 
Rússia e de vários países latino-america­
nos, entre eles o Brasil. Mas muitos paí­
ses foram, até agora, pouco afetados por 
esta crise, como é o caso da maioria dos 
países capitalistas centrais -  a exceção é o 
Japão, em crise há vários anos. Vários 
países asiáticos importantes -  como a 
China e a índia -  até agora também so­
freram pouco.

Os países mais duramente atingidos 
tinham todos uma característica em co­
mum: além de déficit na balança comer­
cial -  importações superiores às expor­
tações -  tinham déficit nos serviços: pa­
gavam contas elevadas de juros da dívi­
da externa, remessas elevadas de lucros 
para o exterior e ainda gastavam muito 
com turismo fora do país (ou seja, os ri­
cos desses países gastavam muito). Isto 
gerava um  grande buraco nas contas ex­
ternas. Diante disso, faziam políticas 
muito parecidas: para cobrir esse bura­
co, procuravam “atrair” mais capitais, 
pagando juros altos para os aplicadores 
financeiros e oferecendo para os capita­
listas estrangeiros grandes negócios (ven­
dendo barato empresas públicas).

2 .  Durante anos esta política atraiu 
capitais estrangeiros, que se interessa­
vam pelas oportunidades de grandes lu­
cros. Mas a dívida desses países e o peso 
das empresas estrangeiras aumentavam, 
o que levava a mais pagamentos de ju ­
ros para o exterior e a mais remessas de 
lucros. O buraco nas contas externas 
tendia, portanto, a crescer. E os dólares 
que haviam entrado no país sempre po­
diam sair. Os governos desses países, 
com medo disto, passavam a oferecer 
cada vez mais vantagens para os capita­
listas estrangeiros, tornando-os mais 
dependente.

A obrigação de fazer pagamentos ca­
da vez maiores aos estrangeiros tinha con- 
seqúências internas no país. Porexemplo, 
os governos precisavam abrir mais espa­
ço no orçamento para pagar os juros da 
dívida pública, para isto cortando gastos 
com saúde ou educação ou diminuindo 
o pagamentos das aposentadorias.

Era preciso também tentar aum en­
tar as exportações, tomando-as mais ba­
ratas. Isto poderia ser feito corrigindo a 
taxa de câmbio -  mas mexer no câmbio

A REALIDADE DA CRISE
era mal visto, pois daria prejuízos aos 
estrangeiros que haviam aplicado no pa­
ís. Assim, procuravam reduzir os pre­
ços dos produtos de exportação pela di­
minuição do custo da mão-de-obra, re­
duzindo os direitos trabalhistas ou cor­
tando diretamente salários.

Outra coisa que podia ser feita seria 
controlar mais a entrada e saída de di­
nheiro do país. Mas essa medida era ain­
da mais mal vista pelos aplicadores fi­
nanceiros e pelos seus representantes, 
como o FMI, que cobravam cada vez 
mais liberdade para os movimentos de 
capitais.

3 .  Dos governos bem-comportados, 
isto é, que tomavam as medidas neces­
sárias para pagar aos estrangeiros, cor­
tando gastos com saúde e educação e 
diminuindo os direitos trabalhistas, sem 
cogitar de fazer nada que pudesse pre­
judicar os especuladores, dizia-se que 
“tinham feito o seu dever de casa”.

Mas isto não podia funcionar para 
sempre. Algum dia, alguém -  algum in­
vestidor estrangeiro ou capitalista naci­
onal que fazia negócios no exterior -  des­
confiava que o país já estava muito en­
dividado, que estava precisando pedir 
cada vez mais dinheiro e que talvez não 
conseguisse pagar. Ele começava, por­
tanto, a vender seus títulos ou ações no 
país e a m andar o dinheiro para fora. 
Outros investidores, além disso, podi­
am acreditar que o governo terminaria 
sendo obrigado a desvalorizar a moeda 
-  aí, começavam a vendê-la com a pers­
pectiva de comprá-la depois mais bara­
ta ou ainda a tomar empréstimos na m o­
eda do país (por exemplo, o real) para 
comprar dólares, contando que quando 
tivessem de pagar estes empréstimos eles 
já valeriammenos dólares. Era o “ataque 
especulativo”.

4 .  Pela desconfiança dos investidores 
e pela especulação, o país em algum mo­
mento quebrava. Perdia o con­
trole da situação, tinha sua 
m oeda brutalm ente des- 
valorizada. Passava a ter

crédito. Era obrigado, en­
tão, a dim inuir de forma 
drástica suas importa-

ções, a reduzir o consumo. Ou seja, en­
trava num a recessão selvagem. E, ainda 
por cima, ficava de pires na mão, e co­
meçava a negociar com os capitalistas es­
trangeiros (através de seu representan­
te principal, o FMI) vantagens ainda 
maiores para eles para conseguir algum 
empréstimo novo que aliviasse um  pou­
co a situação.

5 .  Tudo o que foi dito se aplica ao 
Brasil, com uma diferença: o Brasil en­
trou neste caminho mais tarde do que 
outros países e não chegou no final da 
história. Ainda não quebrou, como já 
aconteceu com outros.

O Brasil começou a seguir esse cami­
nho desastroso com FHC. Quando Mi­
nistro da Fazenda, no governo Itamar, 
FHC assinou um  péssimo acordo para 
o país com os credores da dívida exter­
n a - o  Brasil ficou com o compromisso 
de pagar juros muito mais elevados do 
que os que outros países em situação 
semelhante. Depois, com o Plano Real, 
o valor do real foi fixado mais alto que o 
do dólar. As importações dispararam, as 
exportações caíram. O Brasil, que tinha 
superávit na balança comercial, come­
çou a ter déficit. E tudo o que o governo 
fez depois foi para agradar os capitalis­
tas estrangeiros: as mudanças na Cons­
tituição que facilitaram a desnaciona­
lização da economia, as privatizações, 
a manutenção de uma das mais eleva­
das taxas de juros do m undo, a facilita- 
ção da remessa de lucros para os exteri­
or, a tentativa de reforma da Previdên­
cia. O Brasil sequer teve alguns anos de 
crescimento da economia, como vários 
países asiáticos antes de quebrarem.

6 .  Passadas as eleições, FHC apre­
sentou a conta ao país: negociou um  pa­
cote com o FMI em que, em troca de um  
apoio de cerca de US$ 30 bi (para tentar 
tampar o buraco em suas contas exter­

nas), o governo se compromete a gerar 
receitas (aumentando impostos e cor­
tando gastos públicos) no mesmo vo­
lume , além de ampliar a flexibilização do 
mercado de trabalho. O álibi do discur­
so governamental é “enfrentar a crise 
internacional” (como se o Brasil não es­
tivesse no centro da crise) e melhorar as 
condições de gerar emprego (quando 
todas as medidas se orientam a baratear 
ou estimular demissões).

Pior: a origem da crise está na forma 
submissa ao capital internacional como 
o Brasil foi inserido no mercado m un­
dial, mas o governo FHC, para enfren­
tar a crise dessa inserção, não toma ne­
nhum a medida para reverter esse qua­
dro de dependência. Apenas toma me­
didas internas para dar confiança aos 
credores do Brasil e da dívida pública 
interna que o governo vai pagar -  para 
isso não hesitando em cortar gastos pú ­
blicos essenciais, arrochar o funcionalis­
mo, provocar demissões em massa nos 
setores privado e público. Impõe sacri­
fícios e não resolve o problema que deu 
origem à crise. Haverá novas crises e 
novas tentativas de em purrar o custo 
delas aos trabalhadores.

7 . 0  problema do desemprego e do 
modelo que o provoca estará no centro 
do cenário nacional. Falta à esquerda 
fazer dele um  problem a político que 
questione a política das elites, de forma 
tal que ao discurso oficial se oponham 
não somente declarações bem intenci­
onadas à imprensa mas também e sobre­
tudo a revolta organizada dos que sofrem 
na mãos do sistema.

II. ELEIÇÕES E CRISE:
OS IMPASSES DELES E 0 $  NOSSOS

8 . Os dois turnos das eleições de ou­
tubro mostraram que existe um  amplo 
espaço para a oposição ao projeto neo- 
liberal de FHC. Tal fenômeno não pode 
ser creditado à capacidade da campa­

nha da oposição em torno à candida­
tura Fula já que a maior parte do 

tem po-exceção feita do perío­
do final -  foi errática, despoli- 

tizada e confusa. Esse espa­
ço é expressão do que foi 
acumulado em termos de 
oposição ao longo desses 
anos, em torno da luta 
pela reform a agrária e 
contra a violência do la­
tifúndio, contra a priva­
tização da CVRD e das 
Teles, na denúncia da 
com pra de votos de 
parlamentares pelo go­
verno e da política eco­
nôm ica que am plia a 

exclusão social, o de­
semprego etc. E também, 

foi resultado da franca de­
terioração da situação soci­

al no primeiro mandato de 
FHC. Q ualquer pesquisa 
mostra que as principais pre­
ocupações da população são 
com a perda do emprego, o 

sucateam ento da saúde e da 
educação etc.

A ampliação da votação do 
Fula, as vitórias da oposição em 
Estados im portantes, o cresci­

mento das bancadas de senadores e de-



putados, foram a tradução eleitoral des­
se maior espaço político de oposição ao 
governo.

9 .  O campo govemista sai das elei­
ções mais desorganizado do que entrou. 
A cúpula mais adesista do PMDB foi der­
rotada nas umas, enquanto Itamar eleito 
governador de Minas Gerais (contra o 
PSDB) tentará liderar um  reagrupamen- 
to dentro desse partido em tom o a seus 
interesses de ser candidato a presiden­
te da República em 2002.

O PSDB perdeu dois estados impor­
tantes (MG e RJ), mas conseguiu ampliar

C onstruir
nossa
ALTERNATIVA

5 ão cada vez mais fortes as vozes que 
falam acerca da proximidade do cre­
púsculo do neoliberalismo. Em impor­

tantes regiões do planeta, governos e parti­
dos políticos que se nutrem desta política 
nefasta conhecem problemas e experimen­
tam derrotas e deslocamentos de poder 

Em função disso assistimos, por parte de 
setores da social-democracia européia (que 
está no governo em 13 dos 15 países da 
Comunidade Européia), a um movimento 
que busca recuperar teses clássicas do 
keynesianismo, adaptando-as ao novo con­
texto histórico, como forma de construir 
uma alternativa burguesa à crise que o mo­
delo neoliberal vigente sofre. Não se trata 
de uma volta ao welfare State clássico, mas 
de defender algumas formas de controle 
estatal mínimo sobre uma dinâmica que está 
produzindo riscos crescentes para a estabi­
lidade do sistema capitalista, tanto do pon­
to  de vista da acumulação, como por seus 
enormes impactos sociais.

N o Brasil, FHC se reelegeu com base 
num programa neoliberal. Há uma avalia­
ção consensual de que enfrentará mais difi­
culdades para governar do que em seu pri­
meiro mandato, por conta da crise social e 
econômica que esta gerando. Há indicações 
de que está crise poderá ganhar contornos 
políticos e provocar fissuras e cisões na base 
de sustentação do governo e com abrir um

sua bancada federal, é o partido com 
maior número de governadores e cresce­
ram suas ambições de liderar o bloco go- 
vemistano Congresso (onde reina ACM).

Essas tensões no campo govemista 
fazem ressurgir a miragem política da 
existência de uma “centro-esquerda” on­
de gostaria de se acotovelar ainda o PPS 
de Ciro Gomes -  credenciado por uma 
votação razoável -  e, certamente, a atu­
al maioria da direção nacional do PT. É 
a miragem que vem sendo alimentada 
em torno a Mário Covas -  que destruiu 
os serviços públicos estaduais, entregou 
as estatais de energia, de telecomunica-

processo que crie condições objetivas para 
a alteração da correlação de forças no país. 
Como seu programa e seus compromissos 
têm como base a gestão liberal do Estado, 
FHC terá dificuldades de redirecionar a 
política de seu governo em direção às alter­
nativas ao neoliberalismo que estão sendo 
forjadas, a nível internacional, no campo 
burguês.

OCUPAR O ESPAÇO POLÍTICO

Tenderá a existir; pois, um importante 
vácuo no processo político, que pode ser 
ocupado pela esquerda em geral, a partir 
da formulação de um projeto que consoli­
de nas massas um programa democrático, 
popular e socialista.

Isso deve combinar; por um lado, a luta 
institucional a partir de uma radical demo­
cratização do Estado através da participa­
ção popu lai; como já começa a se fazer atra­
vés do Orçamento Participativo, e da erra­
dicação da corrupção, da fraude, da sone­
gação e dos favorecimentos, além de uma 
luta dura e cotidiana contra o desemprego, 
tanto na construção de programas de de­
senvolvimento econômico quanto no fo­
mento da economia popular e solidária. O  
governo do Rio Grande do Sul deve ser 
símbolo e referência desta política.

Por outro, devemos fortalecer os movi­
mentos sociais a partir de uma oposição 
implacável ao governo FHC e a seus alia­
dos estaduais através da construção de lu­
tas e ações unitárias, fortes, massivas, bem 
planejadas e com continuidade, de modo a 
deslocar a prioridade da CUT e de outros 
movimentos sociais da luta interna para a
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« H l m

1 1 ções, do setor financeiro, as ro- 
11 dovias etc. -  por Palocci e Ge- 
; |  noíno, que além de apoiá-lo no 

8 1 segundo turno (não apenas co­
l e  mo um “anti-Maluf’ mas tam-

* bém pelos seus “méritos”) ten­
tam apresentá-lo como uma al­
ternativa a FHC, como um alia­
do desejável.

1 0 . O campo opositor foi 
conformado nas eleições pela co­
ligação PT-PSB-PCdoB-PCB- 
PDT. O PSTU correu em faixa 
própria. O PPS e o PV lançaram

•candidatos próprios sem um 
perfil oposicionista.

O Parlamento foi palco de 
uma postura oposicionista coe­
rente por parte do bloco lidera­
do pelo PT. No entanto, o deba­
te parlamentar é marcado pelo 
seu caráter fragmentário. Os go­
vernadores do PT (ES e DF) fize­
ram questão de ser o contra­
ponto à este oposicionism o, 
mostrando uma postura adesista 
extrema. Ao invés de denunciar 
a chantagem do Executivo sobre 
os Estados, juntaram-se ao coro 
que fazia da política de FHC é 
uma necessidade. Em algumas 

j, prefeituras governadas pelo PT 
essa postura também se repetiu.

Não se supriu, assim, uma 
carência básica do PT, a existên­

cia de uma visão alternativa, consistente 
e politicamente articulada, à do governo 
FHC. Ao contrário, o campo de oposição 
continuou apresentando-se programa-
ticamente disperso.

Reflexo desse quadro, a campanha do
Lula começou “recusando-se a falar em 
economia” e só querendo falar das polí­
ticas sociais que o governo negava, não 
implementava ou o fazia em escala mui­
to insuficiente. Foi o estouro da crise da 
Rússia em agosto que mudou o quadro. 
Mas a essa altura não havia mais condi­
ções nem de colocar em pauta um  proje­
to alternativo ao de FHC, nem de com­
bater a visão que FHC divulgava sobre o

luta de classes.A nossa Central Sindical não 
tem conseguido, no último período, ofere­
cer uma resistência e muito menos um com­
bate consistente à rapina que a classe tra­
balhadora sofre. Carece de um projeto na­
cional que vise unificar as lutas. Infelizmente 
não consegue potencializar o papel estra­
tégico que pode e deve cumprir num en- 
frentamento de tal envergadura.

A  vitória de Olívio e Rossetto no Rio 
Grande do Sul foi um enfrentamento de 
classes sem precedentes. Aí, a CUT é dirigida 
pela esquerda da Central e o engajamento 
do movimento sindical na campanha elei­
toral -  mantendo sua autonomia em rela­
ção a partidos e sua independência em re­
lação ao Estado, mas entendendo que em 
momentos de disputa de projetos de soci­
edade não pode ficar omissa -  foi inédita e 
fundamental na construção da vitória Des­
de 1996, o combate ao governo Britto foi 
sem tréguas, com massas em movimento 
nas ruas protestando e reivindicando, como 
por exemplo, a última Marcha dos Sem, em 
23 de julho de 1998, que reuniu debaixo 
de chuva mais de 20 mil combatentes.

Por fim, devemos disputar com o progra­
ma alternativo ao neoliberalismo e ao 
neokeynesianismo (ou a um social-liberalis- 
mo), com nossa presença qualificada na 
institucionalidade e com nosso crescimento 
qualificado nos movimentos sociais e popu­
lares, a direção do PT para junto com todas 
as forças engajadas na luta pelo socialismo, 
oferecer uma alternativa real de transforma­
ção social no plano internacional.

Chico Vicente é presidente da 
CUT/RS e do Sindimetro/RS

caráter “externo” da crise. De qualquer 
forma, a campanha Lula terminou me­
lhor do que começou: colocou a crise em 
evidência, denunciou sua gravidade etc.

1 1 .  Essa miséria programática do PT 
animou outras iniciativas. Cabem desta­
car duas. Por um  lado, o MST, a CMP e 
setores progressistas da Igreja Católica 
promoveram a Consulta Popular, que 
vem tentando criar um  espaço de discus­
são política programática de alternativas 
ao neoliberalismo para um  leque amplo 
de militantes sociais. O prestígio do MST 
deu força a esta iniciativa e a presença de 
alguns intelectuais de esquerda permitiu 
que os debates assumissem contornos de 
um a continuidade da discussão pro­
gramática abandonadas pelo PT. Mas os 
dirigentes da Consulta Popular não con- 
trapuzeram sua iniciativa à campanha do 
Lula; era uma iniciativa não concorren­
cial, reconhecendo que para disputar 
com FHC a chance era o crescimento 
dessa candidatura.

Por outro, o PSTU se candidatou a ser 
um  teste das alternativas para a esquerda 
brasileira. Ele tentou apresentar uma dis­
cussão programática tensionando pela 
esquerda a campanha do Lula, com can­
didato próprio à Presidência e uma face 
simpática na sua propaganda eleitoral. 
Mas pífio resultado eleitoral obtido pelo 
PSTU em praticamente todo o país mos­
trou que o problema político progra- 
mático não se resolve com palavras. O 
programa só adquire sentido quando vira 
movimento, quando toma corpo em se­
tores organizados do povo.

1 2 .  A existência do PT como partido 
de massas, com uma imensa presença na 
classe trabalhadora e um a postura de 
apoio às lutas populares (mesmo que não 
as organize nem  as conduza), fizeram 
dele a ferramenta eleitoral dos que se 
opõem ao neoliberalismo -  ainda que 
setores majoritários de sua direção se 
empenhemembloquearaperspectivade 
fazer dele a base para a construção do 
partido revolucionário no Brasil e, ao 
contrário, tentam construí-lo como um  
“partido da ordem”.

O PT domina na população o imagi­
nário político de oposição a FHC, mas 
seu caráter oposicionista é frustrado pe­
la orientação que lhe imprime sua dire­
ção. Sua miséria programática é expres­
são desse impasse.

Porém, o que estas eleições dizem 
mais uma vez é que uma esquerda revo­
lucionária deverá se construir no cam­
po do PT e em oposição à maioria de sua 
atual direção. Este processo terá altos e 
baixos, como é próprio dos árduos pro­
cessos de formação da consciência de 
classe revolucionária dos trabalhadores. 
Mas esta situação não é novidade para 
os militantes revolucionários. Pelo m e­
nos desde a publicação do Manifesto do 
Partido Comunista, 150 anos atrás, as 
formas assumidas pela relação dialética 
entre vanguarda e classe, entre revolu­
cionários e o conjunto dos trabalhado­
res organizados, já fora detectada como 
um  dos grandes desafios para a esquer­
da revolucionária. Os dilemas vividos na 
construção da CUT como central sindi­
cal combativa estão no mesmo campo 
teórico e de análise histórica que esbo­
çamos em relação ao PT.
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ESTE TEXTO É U M A  CONTRI BUIÇÃO 
PARA A  DISCUSSÃO SOBRE 
CONJUNTURA DA III CONFERÊNCIA DA 
ALTERNATIVA SINDICAL SOCIALISTA 
(QUE OCORRERÁ EM DEZEMBRO/98).

5



s C A L
EM

 T
EM

PO
 N

O
V

EM
B

R
O

19
98

6

“ Banco de horas” , não !
A  C U T  Nacional fez um seminário 

sobre estratégia sindical frente ao “ban­
co de horas” (medida instituída pelo go­
verno FH C  que permite às empresas 
compensar as horas extras até um ano 
depois de ter sido realizadas sem pa­
gar adicional). Foi unânime a opinião de 
que,aplicada com o o governo e as em­
presas querem, isso leva ao aumento 
das demissões (já que pode-se produ­
zir o mesmo com menos trabalhado­
res ao longo do ano).Também o traba­
lhador passa a ter jornadas “normais" 
(sem pagamento de horas extras) de 
até 60 horas semanais e outras mais 
curtas, sem poder programar sua vida 
privada. E diminuí o salário do traba­
lhador já que agora faz horas extras mas 
não recebe com o tal. O  seminário de­
tectou também que a pressão patro­
nal é muito grande e que é difícil a- 
guentá-la em cada sindicato isolado. E 
necessário que os sindicatos (via C U T) 
unifiquem suas campanhas de resistên­
cia. É o que fizeram, por exemplo, os 

metalúrgicos de Rio Grande do Sul.

Exploração no “ banco”
A  C U T  tem uma posição contra o 

“banco de horas” do governo, já cer­
tos “cutistas"....Vários sindicatos de ro­
doviários filiados a C U T  assinaram acor­
dos válidos para os motoristas de ôni­
bus interestaduais definindo que quan­
do o ônibus para na estrada para o in­
tervalo de lanche etc. esse período ( 15 
minutos, meia hora) não conta na jor­
nada do trabalhador E com um “banco 
de horas” que estabelece que quando 
o motorista vai dorm indo no banco ao 
lado no revezamento na estrada ele 
está “compensando” horas extras. E 
quando o motorista fica na garagem 
longe de casa esperando o ônibus que 
vai levá-lo de regresso, também está 
“compensando”. Esses acordos são tão 
escandalosamente pro-patronais e vio- 
latórios dos direitos trabalhistas que o 
Ministério Público doTrabalho de Bra­
sília entrou com uma ação para sus­
pender várias de suas cláusulas. Falta a 
C U T  Nacional se posicionar frente aos 
feitos destes “cutistas” .

C orrida ao ouro
A  última reunião da Executiva Naci­

onal da C U T  aprovou um projeto de 
“Centro de Atendimento Integral ao 
Trabalhador” a ser implantado no A B C  
paulista, que é a cópia cutista daquele 
outro que a Força Sindical fez aprovar 
meses atrás e implantou no Sindicato 
dos Metalúrgicos da capital. Em um e 
outro caso trata-se do  FAT ceder re­
cursos para que uma central sindical 
faça intermediação de mão-de-obra ar­
ticulada com os cursinhos de reciclagem 
profissional e o pagamento de seguro 
desemprego. O  álibi em ambos casos 
é que a estrutura pública existente (os 
SINEs) estão sucateados. N a  reunião, a 
Articulação Sindical votou sozinha a 
proposta e não respondeu aos princi­
pais questionamentos. Por que os re­
cursos vão para as centrais? Por que 
não criar/fortalecer espaços efetiva­
mente públicos de articulação dessas 
políticas? Qual é nosso interesse em 
transformar a esfera do sistema de em­
prego, que deveria ser “pública", em 
uma arena de disputa privada entre 
centrais sindicais? A o  invés de argumen­
tos venceu a lógica da disputa de apa­
relhos das centrais pelo acesso aos re­
cursos financeiros do FAT num momen­
to em que os recursos vindos dos filia­
dos da base estão secando. Antes os 
SINEs estavam sucateados, agora está 
se perdendo a noção de políticas pú­
blicas de emprego.

O GOVERNO NÃO 
CONSEGUIRÁ ARRECADAR 0$ 

R$ 15,8 BILHÕES QUE
PRETENDE COM O PACOTE. 

ENQUANTO ISSO, SÓ O 
AUMENTO DA TAXA DE

JUROS VAI CUSTAR MAIS 
R$ 11 BILHÕES EM APENAS 

QUATRO MESES.

FÁBIO PEREIRA

chamado “Programa de A- 
juste Fiscal” anunciado pelo 
governo no último dia 28 de 
outubro é o último lance de 

uma desesperada tentativa de manter o 
atual m odelo de política econômica. 
Adaptado do figurino do “Consenso de 
Washington”, ele conseguiu derrubaras 
altas taxas de inflação que se seguiram à 
crise da dívida dos anos 80. Mas o fim das 
altas inflações se fez com base em uma 
política de supervalorização cambial, 
queda das tarifas de im portação e li­
beralização dos movimentos de capital, 
por um  lado, e manutenção de elevadas 
taxas de juros, por outro, que conduzi­
ram o Brasil a um  grau de endividamento 
e dependência do capital especulativo 
externo e interno como jamais se viu.

O pacote FHC/FMI é uma “aposta” 
da equipe econômica que patrocinou o 
modelo na sua m anutenção. A vulnera­
bilidade do país já havia ficado clara no 
início de 1995 com a crise do México. 
Tornou-se inegável, mesmo para os go- 
vemistas mais empedernidos, com a cri­
se da Ásia em meados de 1997. E reve­
lou-se de forma dramática para o país 
com a moratória da Rússia e a generali­
zação da crise, que ameaça atingir até os 
Estados Unidos e a Europa, centros di­
nâmicos da acumulação capitalista.

MANTER TUDO COMO ESTÁ

Frente a uma fuga de capitais que con­
sumiu mais de 30 bilhões de dólares das 
reservas internacionais em dois meses, a 
estratégia do governo foi tentar repetir as 
medidas do final de 1997,queconsegui- 
ram recompor e até aumentar as reservas 
do país naquele momento: primeiro au­
mentou-se a taxa de juros de 19 para 
29%. Com a continuidade e agravamen­
to da saída de dólares, novo aumento da 
taxa de juros: de 29 para quase 50%. Mas 
nem assim a sangria parou. FHC, ainda 
antes das eleições, passou a negociar um  
acordo com o FMI visando a um  emprés­
timo que pudesse assegurar no curto pra­
zo a recomposição das reservas, condi­
cionado a um  pacote de ajuste fiscal que 
procura recom por a “confiança” dos 
especuladores internacionais na capa­
cidade do Brasil continuar honrando 
suas dívidas interna e externa. Ou seja, 
como sempre, um  “pacote de ajuda” não 
ao Brasil mas aos credores do Brasil. A 
“aposta” da equipe econômica é que o 
fluxo de investimentos especulativos in­
ternacionais será retomado, pelo menos 
em nível suficiente para equilibrar o ba­
lanço de pagamentos.

O governo tenta interromper a evo­
lução da dívida pública -  que passou de 
24% do PIB em 1993 para mais de 40% 
do PIB hoje, um  aumento de mais de 120
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Pacote: aposta na
VOLTA DO CASSINO
bilhões de reais em valores atuais. Frente 
a uma crise originada no setor externo da 
economia, porque o governo lança um  
pacote que procura reverter, em primei­
ro lugar, o seu problema de endivida­
mento interno? Inicialmente, para recon­
quistar a confiança dos especuladores in­
ternacionais de que poderá honrar os pa­
gamentos dessa dívida e, assim, atrai-los 
novamente. Em segundo lugar, tenta ata­
car parcialmente o problema do déficit 
em transações correntes pela via da re­
cessão interna. Em terceiro lugar, conse­
gue assim recursos do FMI e dos países 
do G-7 para enfrentar a turbulência ime­
diata (mediante o compromisso de ma­
nutenção da atual política de abertura co­
mercial e financeira, privatizações etc.) 
assegurando aos credores externos o pa­
gamento das dívidas de curto prazo, que 
podem chegar a cerca de 50 bilhões de 
dólares nos próximos 12 meses.

O custo dessa política é o agravamen­
to da recessão, com perspectiva de de­
semprego até 50% maior que o atual, ou 
mais do que o dobro do início do Plano 
Real e o brutal corte de gastos em servi­
ços públicos essenciais. E, ainda assim, 
é um  programa que deposita suas espe­
ranças na retomada dos fluxos de capi­
tal para o Brasil a curto prazo. Ou seja, o 
pacote “dar certo” significa apenas a ma­
nutenção da atual política econômica 
por mais algum tempo, pois ela é clara­
mente insustentável no longo prazo, 
pelo menos do ponto de vista do cresci­
mento e da distribuição de renda no país.

INVIABILIDADE

Além disso, a pretensão do governo 
de diminuir em 28 bilhões de reais (3% 
do PIB) o déficit fiscal em 1999, com 
base no programa anunciado, enfrenta 
uma série de dificuldades, pois sua ca­
pacidade de deter a crise, mesmo nos 
termos colocados pela atual política eco­
nômica, é muito mais limitada do que 
o governo anuncia.

O governo não vai arrecadar os 15,8 
bilhões de reais a mais que pretende com 
o pacote. Primeiro porque aumentos de 
alíquotas de imposto dificilmente con­
duzem a aumentos na mesma proporção

da arrecadação, como calcula o gover­
no. Segundo porque a recessão (entre 
1% e 3% são os “palpites” até agora) vai 
diminuir a base sobre a qual incidem 
todos os impostos, diminuindo a arreca­
dação pelo menos nessa proporção (da­
dos já confirmados pela queda da arre­
cadação federal em outubro). O quadro 
das finanças do governo não é animador:

a) Apenas entre setembro e dezembro 
de 1998 o aumento da taxa de juros vai 
custar mais d e l i  bilhões de reais, segun­
do cálculos da Gazeta Mercantil. Entre 
outubro de 1997 e outubro de 1998 cus­
tou cerca de 25 bilhões de reais. Para vol­
tar a atrair capital especulativo o gover­
no não pode baixar muito esses juros. O 
pacote anuncia uma meta de juros mé­
dios de 2 2 % em 1999. Para uma inflação 
zero, é um  escândalo. Incidindo sobre 
quase 400 bilhões de reais, serão 80 bi­
lhões de juros pagos em 1999, contra 
cerca de 72 em 1998 e 45 em 1997.

b) A recessão e aumento do desem­
prego e da miséria vai fazer aumentar a 
demanda por serviços públicos, com 
pressão sobre os gastos.

c) O impacto da recessão sobre o dé­
ficit em transações correntes dificilmen­
te ultrapassa os 10 bilhões de dólares em 
1999. Isto significa um  déficit de 25 bi­
lhões no próximo ano. Como há também 
dívidas de curto prazo de cerca de 50 bi­
lhões, o Brasil teria de assegurar em in­
vestimento direto (o que é provável, mas 
em menor quantidade que em 1998), 
capital especulativo e refinanciamento 
praticamente a mesma quantidade de 
recursos que atraiu em 1997, antes da 
crise. Ou gastar suas reservas.

Frente a esse quadro, mesmo em um 
cenário onde o governo aprove todas as 
medidas que está propondo, o ajuste fi­
cará aquém do proposto. A maior possi­
bilidade é de que a “aposta” da equipe 
econômica, de retomada do fluxo de ca­
pitais, fracasse parcial ou totalmente. O 
resultado seria um  quadro de crise cam­
bial e agravamento da recessão, com u- 
ma desvalorização do real com o país já 
praticamente sem reservas internacionais.

________________ O
FÁBIO PEREIRA É MEMBRO DO DR DO 
PT DE SÃO PAULO.
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Por mais importante 
que seja o período 

restrito da cam­
panha, a vi­
tória se cons­

trói antes, las-
treada no coti­

diano das disputas, 
na coerência das atitudes do partido, for- 
jando uma identidade que busca repre­
sentar os de baixo, diferenciando-se dos 
representantes dos de cima.

O ambiente político do país foi, des­
de a introdução da reeleição, de baixa 
polarização. O governo não queria isso 
e a oposição liderada pelo PT estava de­
sorientada. O PT perdeu muito tempo 
discutindo a formação da centro-esquer­
da, com Ciro Gomes e outros, que aca­
bou não saindo. Sem essa frente e com 
um  rosário de dúvidas sobre a candida­
tura de Lula, a maioria da direção não foi 
capaz de preparar o PT para a disputa 
eleitoral.

O período anterior à campanha foi 
marcado pela forte ofensiva do governo 
com o leilão da privatização da Telebras. 
Neste episódio, o PT e a candidatura Lula 
estiveram fora do foco. Foi a partir daí, 
no entanto, que ocorreu um  forte debate 
na coordenação da campanha Lula e algo 
se moveu.

Recapitulemos. A maioria da direção 
assentou sua política na “ampla política 
de alianças”. O pessoal da área de pro­
paganda, analisando as pesquisas reali­
zadas pela campanha, com o apoio da 
maioria da coordenação, apresentou u- 
ma proposta inicial que tinha como mar­
ca aquela bolinha azul sorrindo. O eixo 
da campanha seria a “denúncia social”. 
A moeda, o Real, era muito bem aceita 
pela população e não podia ser atacada. 
Lula não devia falar sobre economia, que 
este era o discurso do adversário. Quanta 
confusão! No entanto, o agravamento da 
crise econômica e a queda generalizada 
das bolsas em todo o m undo obrigaram 
a campanha a tomar outro rumo. Foi 
necessário dizer que a responsabilidade 
da crise era do governo FHC e o Brasil 
precisava de uma outra política e de um 
novo governo. Esta tese tão elementar 
para quem  se entende num a disputa 
pelo poder parecia heresia aos ouvidos 
de alguns. Os mesmos que gostavam da 
bolinha azul sorrindo e num  ato insen­
sato colocaram os panos brancos no pri­
meiro programa do horário gratuito. Os 
panos brancos sumiram, mas a bolinha 
ficou até o fim. O que diminuiu o efeito 
da bolinha azul é que a figura de Lula, 
identificada com o PT e com a oposição, 
“falou mais alto” sobre os temas próprios 
de uma campanha presidencial.

Para uma vitória política significati­
va Lula precisava ir para o segundo tur­
no. FHC não pode, porém, comemorar. 
Lula ganhou em dois estados (RS e RJ) e 
em uma dezena de capitais. E o PT saiu 
liderando uma frente de esquerda, com 
presença em todo o território nacional, 
com envergadura para ser uma oposição 
implacável ao governo FHC.

AS ALIANÇAS

O PT sai nacionalmente fortalecido 
deste processo eleitoral. Este partido 
precisa ser resgatado. Para alguns can­
didatos, os institutos de pesquisa anun­
ciavam índices mínimos. Não foram e- 
leitos, mas tiveram votações significati­
vas, especialmente nos maiores centros 
urbanos. É o caso das candidaturas ao 
Senado de Anajúlia no Pará, de Haroldo 
Sabóia no Maranhão, de Hugo Manso no

U m balanço nacional
Rio Grande do Norte. Das candidaturas 
ao governo de Milton Mendes em Santa 
Catarina e de Zezéu na Bahia. Na maio­
ria dos casos, candidaturas da frente de 
esquerda.

Em Alagoas, a frente PSB-PT, desfeita 
em 1996, se rearticulou para enfrentar 
a brutal crise econômica, social e polí­
tica em que as oligarquias haviam joga­
do o estado. A grande mobilização po­
pular que pôs fim ao governo Suruagy 
soldou a aliança para a vitoriosa campa­
nha que elegeu Lessa governador e He­
loísa Helena senadora.

Será necessário debate para construir­
mos no PT uma visão mais homogênea 
sobre alianças eleitorais. A verificação de 
resultados eleitorais pode ajudar.

A aliança com o PDT foi importante 
no plano nacional e para vencer no Rio 
Grande do Sul. E no Rio de Janeiro? Qual 
o balanço sobre a anulação do Encontro 
Estadual do PT? Garotinho foi para o 
segundo turno e ganhou. Em que atra­
palharia a candidatura do PT? No Rio 
Grande do Sul, PT e PDT conviveram 
com suas candidaturas no primeiro e se 
uniram no segundo turno. Em 1994 o PT 
foi muito mal no Rio, mas isto não anula 
a possibilidade de disputar e se refazer.

E o PDT em São Paulo? Rossi supe­
rou todas as expectativas. A dúvida é se 
retornou ao malufismo ou se nunca o 
havia abandonado. E o PSB? O extraor­
dinário desgaste do governo Arraes em 
Pernambuco não foi superado por uma 
opção à esquerda, pois não construímos 
uma alternativa própria. Quem ganhou 
foi a aliança PMDB/PFL. Em São Paulo 
o PSB estava com Rossi e no segundo 
turno o vice que era do PSB, Pinotti, tam­
bém apoiou o Maluf.

No Amazonas o PT ficou num a fren­
te que tinha o PPB. A Executiva Nacio­
nal decidiu que tinha que sair desta fren­
te. Não saíram, recorreram. Não houve 
a intervenção. O PT elegeu um  deputa­
do estadual. A boa votação do candida­
to ao senado, Marcos Barros, foi devido 
ao PT ou à aliança com o PPB?

Com frentes de esquerda, cuja uni­
dade é construída anteriormente, nos 
diferentes embates sociais e políticos, 
pode-se enfrentar e vencer o domínio 
das oligarquias conservadoras. Com a­

lianças sem coerência, quando a alter­
nativa de m udança não é nítida, o resul­
tado é negativo. Nada se acumula, m ui­
tas vezes se perde.

EXEMPLOS OPOSTOS: SÃO PAULO 
E RIO GRANDE DO SUL

A candidatura da Marta não foi para 
o segundo turno por um pouquinho. A  
direção do PT de São Paulo não acredi­
tava que era possível disputar e vencer 
contra o malufismo e contra os tucanos. 
Pretendia uma participação coadjuvan­
te no primeiro turno. Na reta final da 
campanha, especialmente após o bom 
desempenho no último debate na TV a

candidatura da Marta precisava de mais 
impulso, de mais direção, de mais ma­
terial. E não teve nada disto. A incapa­
cidade de organizar vitórias possibilitou 
que a sórdida campanha tucana do voto 
útil galvanizasse apoios em parte do elei­
torado petista. Deu no que deu. Por um  
pouquinho estaríamos escrevendo ou­
tra história.

A vitória do PT no Rio Grande do Sul 
foi, de outro lado, construída por uma 
história de coerência, buscando a hege­
monia no conjunto da esquerda e dispu­
tando sempre como alternativa de go­
verno. Esta postura plasmou o PT gaú­
cho na construção de um  partido com 
nitidez programática e imbuído na vo­
cação de ser governo. É porque confiou 
em suas próprias forças, construiu lide­
ranças e referências políticas regionais e 
teve sensibilidade para construir uma 
política e alianças alicerçada na esquer­
da, que o PT gaúcho pode atrair todo o 
campo democrático e popular.

0 SEGUNDO TORNO
O acúmulo político do PT foi bastan­

te comprometido com a fragmentação 
ocorrida no segundo turno. Há anos o 
partido sofre a tensão de centros autô­
nomos de poder, que buscam se legiti­
mar de forma conflituosa com as defini­
ções partidárias. Mas os acontecimentos 
verificados nestas eleições, especialmen­
te no segundo turno, tomaram dimen­
sões que comprometem mesmo a noção 
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PARA U M A  VITÓRIA 
POLÍTICA SIGNIFICATIVA, 
LULA PRECISAVA IR PARA 
O SEGUNDO TURNO. MAS 
FHC NÃO PODE COMEMORAR 
O PT SAI DAS ELEIÇÕES 
LIDERANDO U M A  FRENTE 
DE ESQUERDA COM 
PRESENÇA EM TODO O PAÍS. 

IOAQUIM SORIANO

de partido político que o PT inaugurou.
A executiva nacional reafirmou a po­

sição do encontro e orientou a militância 
anão apoiar partidos e candidatos da base 
de sustentação do governo FHC. Em São 
Paulo, porém, a executiva estadual apro­
vou uma resolução dúbia, contrariando 
a resolução nacional, mas o que se viu foi 
um  desfile de petistas nos programas do 
governador tucano. Não só declarações 
de voto a favor de Covas e contra Maluf, 
rem ontando à polarização ditadura x 
democracia, mas de apoio, ressaltando as 
qualidades do governo tucano. Este qua­
dro é agravado com o debate sobre parti­
cipação no governo Covas. Apoiar ou 
mesmo colaborar com o principal gover­
no estadual que dá sustentação a FHC é, 
no mínimo, exaurir forças da oposição e, 
no máximo, sinal de capitulação ao pro- 
jeto neoliberal.

Em Minas Gerais, no segundo tum o, 
prefeitos e deputados do PT se dividiram 
- parte apoiou Itamar Franco do PMDB 
e parte Eduardo Azeredo do PSDB. De­
pois da vitória do primeiro, um  argu­
mento forte dos que querem participar 
do governo Itamar é que agora os que 
apoiaram Azeredo também querem par­
ticipar! Este adesismo ao governo im­
pressiona pela velocidade com que se 
alteram as avaliações das forças políticas 
adversárias e pelo abandono da idéia de 
construir alternativas próprias.

No Distrito Federal Cristóvam Buar- 
que buscou e obteve apoio de FHC, do 
PFL, de ilustres do governo Collor, co­
mo Paulo Otávio e perdeu. A diferença 
foi pequena. No afã de ampliar as alian­
ças à direita pode ter perdido a adesão 
ativa de setores sociais democráticos. A 
candidatura foi tão “ampla” que perdeu 
sua identidade. Perdeu a eleição para 
um  populista de direita que manipula 
as parcelas mais pobres da população.

O balanço do processo eleitoral de 
1998, precisa ser amplo e profundo, a 
fragmentação ronda o PT e é necessário 
barrar este processo. A votação que o PT 
recebeu em todo o território nacional 
afirma que o PT é entendido por amplos 
setores sociais como a sua representa­
ção política. O PT não pode virar as cos­
tas para esta responsabilidade. É preci­
so reconhecer nossos erros e acertos e 
reafirmar um  projeto de sociedade dis­
tinto da barbárie que o capitalismo dei­
xa como legado do século XX.

_____ ____ □
JO AQ U IM  SORIANO É SECRETÁRIO DE 
ORCiANIZAÇÃO DA EXECUTIVA 
NACIO NAL DO PT.
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A  CONQUISTA DO 
GOVERNO DO RIO

GRANDE DO SULÉA
PRINCIPAL VITÓRIA DO PT 

NAS ELEIÇÕES DE 1998,
FRUTO DE U M A  DISPUTA 
MARCADA PELA LUTA DE

CLASSES E POLARIZADA 
ENTRE DOIS PROJETOS.

EDUARDO MANCUSO

A conquista do governo 
do Estado do Rio 
Grande do Sul é a 

r principal vitória do
PT nas eleições de

1998. Na disputa gaú­
cha, marcada pela luta de classes e pola­
rizada pelo confronto de dois proj e tos an­
tagônicos, a alternativa democrática e po­
pular, através de uma campanha de mas­
sas, de esquerda e militante derrotou o 
projeto neoliberal das elites estaduais.

Já o resultado do primeiro turno das 
eleições no Rio Grande foi uma derrota 
política para os representantes do neo- 
liberalismo e uma grande vitória do PT. 
Asoma dos votos de Olívio Dutra (2,295 
milhões) e da senadora Emília Fernandes 
(309 mil), candidata do PDT, superou a 
votação do governador Antonio Britto 
(2,319 milhões), e Lula derrotou FHC 
pela segunda vez no Estado, com mais de 
400 mil votos de vantagem.

Para a Assembléia Legislativa, a co­
ligação de Britto, “Rio Grande Vence­
dor” (os petistas diziam “Vendedor”) e- 
legeu 35 deputados estaduais, enquan­
to a Frente Popular elegeu 13 (12 do PT 
e 1 do PSB) e o PDT elegeu 7 deputa­
dos. Para a Câmara Federal, das 31 ca­
deiras do Estado, a Frente Popular ele­
geu 9 (8 do PT e 1 do PSB) e o PDT ele­
geu 4 deputados federais.

ORÇAMENTO 50 VEZES MAIOR
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A disputa do segundo turno não fazia 
parte dos planos de Britto. Toda a cam­
panha do governador licenciado foi mon­
tada para ganhar a eleição no primeiro 
turno. Com uma aliança de 11 partidos, 
Britto tinha quatro vezes mais tempo na 
propaganda de rádio e TV do que Olívio. 
O orçamento da sua campanha no pri­
meiro turno foi cinquenta vezes maior do 
que o da Frente Popular.

Foi uma campanha profissional em 
todos os detalhes, orientada por pesqui­
sas qualitativas e quantitativas em pro­
fusão, p or uma impressionante quanti­
dade de pessoas contratadas para carre­
garem bandeiras do Britto e pela escan­
dalosa manipulação de pesquisas de in­
tenção de voto na mídia (principalmen­
te as do Ibope), que davam como certa 
sua vitória já no primeiro turno.

Na Frente Popular, ao contrário, a 
coordenação da comunicação da campa­
nha era exercida por dirigentes partidá­
rios e os program as realizados (com 
brilhantismo) pela equipe da Casa de 
Cinema, a partir de decisões tomadas em 
conjunto, entre os profissionais da cria­
ção e os coordenadores políticos da cam­
panha. Havia a clareza de que não se tra­
tava de vender um  produto, mas sim de

A VITÓRIA DA
F rente Popular
apresentar à população idéias de mudan­
ça e um  programa alternativo para o Rio 
Grande.

A campanha da Frente Popular sou­
be responsabilizar o governo Britto pelo 
aumento do desemprego no Estado, pe­
lo caos na saúde, pela crise da agricul­
tura, pela entrega do patrimônio públi­
co. Olívio Dutra denunciou sistemati­
camente a falta de palavra do governa­
dor Antonio Britto, que nas eleições de 
1994 comprometeu-se perante o povo 
gaúcho a não privatizar a CRT (telefô­
nica) e a CEEE (energia elétrica).

TERRORISMO DE CLASSE

A campanha Britto utilizou muito das 
calúnias e difamações contra o PT e o 
Olívio, através de uma enxurrada de as­
querosos panfletos apócrifos -  que a jus­
tiça eleitoral não dava conta de apreen­
der. Além disso, tivemos o “terrorismo 
social”, isto é, uma campanha um  tanto 
desesperada, mas muito bem articulada, 
de chantagem e ameaças por parte do 
grande empresariado gaúcho em relação 
aos trabalhadores, em todos os ramos da 
economia gaúcha . Este terrorismo de 
classe, que ameaçava com o fechamento 
de fábricas, com demissões em massa, 
com a suspensão de contratos com o Es­
tado , caso Olívio ganhasse, cresceu no se­
gundo turno. Foi algo nunca visto, tan­
to em amplitude quanto em intensida­
de, uma verdadeira “histeria de classe”.

Mas tudo isso não impediu a vitória 
da Frente Popular. O carisma de Olívio, 
a garra da militância, a imagem positi­
va do PT em Porto Alegre, somados à 
postura oposicionista do povo gaúcho 
derrotaram  não apenas Britto e FHC, 
mas o bloco histórico das classes domi­
nantes do Rio Grande do Sul.

No segundo turno, após recuperar- 
se do choque da derrota, Britto resolveu 
apostar na estratégia dos debates, esti­
m ulando os meios de comunicação a

realizá-los em série.
Vieram os debates, e o desempenho 

firme de Olívio, as denúncias sobre a 
situação do Estado e a postura subser­
viente de Britto em relação ao governo 
federal, o privilegiamento dos grandes 
em detrimento dos pequenos, o cres­
cim ento do desem prego e a crise da 
saúde, o entreguism o do patrim ônio 
público e a falta de palavra do candi­
dato das elites, puzeram  por terra esta 
estratégia final.

Lula e Brizola estiveram presentes em 
toda a campanha de Olívio Dutra, e a 
participação do PDT na campanha do 
segundo turno foi decisiva para a vitória 
da Frente Popular. O resultado oficial do 
segundo turno no Rio Grande do Sul foi 
o seguinte: de 5.745.205 votantes, Olívio 
obteve 2.844.767 votos (50,78% dos 
votos válidos) e Britto 2.757.401 (49,22% 
dos votos válidos).

0 DESAFIO DO GOVERNO

Apartirde l°dejaneiro, OlívioeRos- 
setto terão o desafio de governar o quinto 
maior Estado brasileiro, com gravíssi­
mos problemas financeiros e uma nego­
ciação da dívida feita com o governo fe­
deral que inviabiliza qualquer investi­
mento, sem maioria na Assembléia Le­
gislativa e com um  adversário no Palá­
cio do Planalto.

Mas quem disse que seria fácil?! Para 
chegar ao Palácio Piratini, o ex-prefeito 
Olívio Dutra percorreu um  caminho 
cheio de obstáculos. Primeiro foi a dispu­
ta interna com a pré-candidatura de Tar­
so Genro, na prévia de 22 de março, que 
tanto desgaste provocou no PT gaúcho.

A partir daí, Olívio teve de superar a 
divisão interna na campanha (registra­
da insistentemente pela grande impren­
sa), o fracasso da aliança com o PDT no 
primeiro turno, além de enfrentar a mais 
poderosa aliança política e social que a 
burguesia já m ontou no Estado”.

A campanha da oposição se desen­
volveu orientada pela máxima “marchar 
separados, golpear jun tos”. PT e PDT 
combateram o projeto e o governo neo­
liberal sem agressões ou críticas entre si.

A falta de dinheiro foi superada com 
a disposição dos militantes de pagar pa­
ra ostentar os símbolos da campanha de 
Olívio e do PT (incluído o “bigode” de 
fios sintéticos vendido a R$ 1, usado por 
homens, mulheres e crianças, além das 
nossas tradicionais bandeiras vermelhas 
de pano de R$ 5,00).

A campanha da Frente Popular não 
cansou de denunciar o governo Britto 
como um  governo de poucos e para os 
ricos. Conseguimos combinar a radica- 
lidade do discurso oposicionista com a 
clareza das propostas de m udança, o 
compromisso com a maioria dos explo­
rados e oprimidos com a garra e a paixão 
da militância. Propuzemos à sociedade 
gaúcha um  novo modelo de desenvol­
vimento para o Rio Grande do Sul, com 
democracia e participação popular.

E como irão governar Olívio e Ros- 
setto? Para o governador eleito, “o po­
der significa a possibilidade de um  exer­
cício radical da democracia, que amplie 
o acesso da comunidade às decisões e 
tom e os eleitores sujeitos do processo e 
inclusive do ato de governar, a exemplo 
do que acontece há 10 anos em Porto 
Alegre com a bem-sucedida experiên­
cia do Orçamento Participativo”.

Às 23h30min do dia da eleição, o go­
vernador Antonio Britto admitiu a der­
rota em uma entrevista coletiva. Naque­
le momento, no Largo da Epatur -  pal­
co, dias antes, do comício final da cam­
panha, que reuniu 100 mil pessoas -, 
dezenas de milhares de militantes com 
suas bandeiras e abaixo de chuva, de “al­
ma lavada”, comemoravam conquista 
de um  governo democrático e popular 
no Rio Grande do Sul.

Agora, trata-se de arregaçar as m an­
gas e articular um  amplo movimento de 
massas que confronte no plano ideoló­
gico as políticas de FHC e das classes 
dominantes, que denuncie e reverta o 
estrangulamento financeiro do Estado 
e que assuma a construção das políticas 
e a defesa do governo democrático e 
popular no Rio Grande.

____  O
EDUARDO MANCUSO É SECRETÁRIO DE 
COMUNICAÇÃO DO PT DE PORTO 
ALECRE.



N ão frustaremos essa esperança!
A vitória anunciada de 

FHC confirmou a ex­
pectativa construí­
da pela aliança das 
classes dirigentes 

desde o golpe na cons­
tituição como estatuto da reeleição. Já sem 
o charme de intelectual-estadista e porta­
dor de uma herança democrática na resis­
tência ao regime militar, FHC continuou 
sendo o ponto de unidade da direita -  da 
corrupta a ideológica -  e do centro pee- 
medebista e socialdemocrata. Assentado 
no uso e abuso do controle sobre os re­
cursos públicos e verbas publicitárias, o 
presidente-candidato unificou, também, 
toda a grande mídia nacional e as princi­
pais entidades empresariais do país.

A campanha milionária sustentada 
pelas doações dos grandes empresári­
os e pelos grandes negócios com em­
preiteiras e agências de publicidade não 
economizou recursos e foi talvez a cam­
panha mais eficaz da grande burguesia 
e do governo para minorar o brutal de­
semprego que sua política econômica 
gera: nunca se pagou tanto para cabos 
eleitorais e agitadores de bandeiras nas 
esquinas. Milhares de consciências fo­
ram compradas pelo desespero do de­
semprego para sacudirem bandeiras de 
candidatos que são os responsáveis pelo 
próprio infortúnio dos milhões que va­
gam em busca de um  posto de trabalho.

FHC: MENOR LEGITIMIDADE

O governo, no entanto, saiu da elei­
ção com menos legitimidade que pos­
suía. Fez menos votos que em 1994, a 
oposição (PT-PSB-PDT) ganha o gover­
no em seis estados entre eles Rio de Ja­
neiro e Rio Grande do Sul e, em Minas 
Gerais, a candidatura de Itamar Franco 
não era a favorita do Planalto e os apoi­
os recebidos não conduzem a um  alinha­
mento do ex-presidente com Brasília.

No Congresso, a oposição cresce e o 
PMDB adesista é o grande derrotado, 
íris, Jader e Britto sofrem derrotas que 
indicam uma encruzilhada ao PMDB: 
sobreviver com o que resta de sua con­
dição de antiga frente democrática ou 
submergir junto com os tucanos sob a 
tutela do modelo neoliberal.

Nosso partido cresce na Câmara e no 
Senado e se consolida como o partido 
capaz de hegemonizar o campo oposi­
cionista democrático-popular e socia­
lista contra o projeto que se mantêm no 
governo com FHC e seus aliados.

O “pacote” de ajuste fiscal, publica­
do logo após o fim do segundo turno, 
não deixa dúvida do estelionato eleito­
ral cometido nem da continuidade do 
modelo neoliberal. Radicaliza a reces­
são, o desemprego e compromete mais 
recursos para engordar banqueiros e a- 
giotas nacionais e internacionais.

A eleição de 1998 deixa-nos, no en­
tanto, outras lições e reflexões decisivas 
para nosso partido em sua tarefa de condu­
zir e dar um rumo a oposição brasileira.

A vitória eleitoral no Rio Grande do 
Sul tem um  sentido emblemático para 
todos nós. Principalmente, para o PT 
que durante quase um  ano engajou-se 
num a enorme discussão sobre a tática 
eleitoral, a política de alianças e qual o 
caminho a ser buscado para vencer elei­
ções e construir o partido como alterna­
tiva de projeto político para o país.

Essa não é uma questão menor pois 
perder eleições e ainda sofrer uma derro­
ta política de descaracterização progra- 
mática, perder espaço de crescimento 
orgânico ou fazer uma campanha sub­
metido a uma hegemonia burguesa é o 
pior dos m undos. Leva-nos apenas a 
construir derrotas.

UMft HISTÚRIfl DE GOEBÊHeiA

Nossa vitória no Rio Grande do Sul 
foi construída por um a história de coe­
rência e de crescimento no Estado no 
qual nunca abdicamos de ocupar espa­
ço, buscar a hegemonia no conjunto da

esquerda e disputamos sempre como 
alternativa de governo.

Essa postura desde a primeira elei­
ção em 1982 plasmou o PT gaúcho na 
construção de um  partido com nitidez 
programática e imbuído da vocação pa­
ra ser governo. Confiando em suas pró­
prias forças, construindo lideranças e 
referências políticas regionais e tendo 
sensibilidade para construir uma polí­
tica e alianças alicerçada na esquerda, o 
PT gaúcho buscou sempre atrair para sí 
o campo democrático popular, tradici­
onal eleitor do PMDB e do PDT -  cam­
po que remonta ao velho PTB dos anos 
50/60 e a uma consciência republicana 
e oposicionista históricas.

A vitória de Olívio Dutra e da Frente 
Popular (PT/PSB/PCdoB/PCB) é histó­
rica . Pela primeira vez no país, a esquer­
da vence eleições regionais sem aíian- 
ças com partidos capitalistas e/ou com 
apoio de setores ligados a burguesia.

Lula venceu no Estado no primeiro 
turno com 49% dos votos contra 40% 
dados a FHC; Olívio Dutra e Antonio 
Britto terminaram a eleição praticamen­
te empatados num  universo de mais 6,5 
milhões de eleitores.

Era evidente que os 6% de votos da­
dos ao PDT de Emília Fernandes seriam 
decisivos para o segundo turno. E não 
faltaram prefeitos e lideranças para ten­
tar arrastar o PDT para a centro-direita. 
Mas o trabalho convincente e seguro das 
lideranças do trabalhismo gaúcho como

Brizola, Sereno Chaise e os candidatos 
majoritários do PDT no primeiro turno, 
a capacidade de hegemonia do PT gaú­
cho e a experiência vitoriosa de governos 
municipais como o de Porto Alegre -  
onde a democracia direta, a participação 
popular no Orçamento Participativo, 
consolidou a relação de bases petistas e 
pedetistas -  foram responsáveis pela 
unidade do campo popular e socialista 
para garantir a vitória.

Britto construiu em seu governo um  
bloco de alianças levando para o gover­
no o PPB, o PFL, o PSDB, o PTB e o PL 
que passaram a comandar a política, jun ­
to com o governador do PMDB, no figu­
rino da moda neoliberal. Foi submisso e

conivente nas práticas de renúncia fiscal, 
de passividade diante do FEF, da Lei 
Kandir, da guerra fiscal entre os Estados 
e da venda das empresas públicas para 
cobrir os crescentes rombos operacionais 
no Orçamento. E o que é pior, assumiu 
compromissos impagáveis para rolagem 
da dívida com o governo federal, com­
prometendo recursos que impedem o 
Estado de qualquer novo investimento.

Acreditou que com o leque de alian­
ças -  11 partidos apoiaram sua candi­
datura - ,  o apoio integral do grande em­
presariado e a generosa relação mantida 
com a mídia -  R$ 69 milhões gastos no 
primeiro semestre com propaganda e 
publicidade de seu governo -  a vitória 
estaria assegurada no primeiro turno. A 
peso de ouro trouxe também marque- 
teiros que tentam “vender” candidatos 
como sabão em pó ou refrigerantes.

Deram-se mal na política. A virtua- 
lidade da campanha não sintonizava com 
a realidade da vida dos desempregados, 
dos funcionários humilhados, da peque­
na agricultura abandonada e da que­
bradeira e crise generalizada em setores 
tradicionais como o couro-calçadista, o 
de autopeças, de alimentos e vestuário.

A campanha eleitoral da Frente Po­
pular não tinha apenas a crítica e a indig­
nação dos deserdados, mas o efeito de­
monstração da capital gaúcha que com 
democracia direta e participação popu­
lar vem provando que, possível ter equi­
líbrio fiscal, sem dividas e sem demissão

NOSSA VITÓRIA NO RIO 
GRANDE DO SUL É UM A
LIÇÃO HISTÓRICA PARA O 
PT, CONSTRUÍDA A PARTIR 
DE U M A  HISTÓRIA DE 
COERÊNCIA, NA  QUAL 
NUNCA ABDICAMOS DE 
APRESENTAR NOSSO 
PROCRAMA.
RAUL PONT

de funcionários e, principalmente, capa­
cidade de investimento decidido pela 
população no Orçamento Participativo.

A disputa gaúcha, foi essenciaímente 
ideológica, de projetos distintos. Nunca 
os organismos do grande empresariado 
assumiram tão abertamente o financia­
mento de campanhas nas rádios, TVs, 
jornais e “out-doors”. Nunca a tentativa 
de atemorização, de terror, de controle do 
voto nas fábricas e empresas foi tão pra­
ticada. Discursos de patrões nos refeitó­
rios, exigência de localização dos títulos 
de eleitores dos empregados, ameaças de 
fechamento ou cortes de investimentos 
caso não vencesse a candidatura Britto.

UMA LIÇÃO PARA 0  PT

A eleição gaúcha foi uma lição histó­
rica para o nosso partido, para nossos 
filiados no Estado e no país. Com base 
numa política de alianças claramente de 
esquerda realizamos uma disputa a altu­
ra no primeiro turno, construímos uma 
ação próxima com o PDT e com os m o­
vimentos sindicais e comunitários, bem 
como de amplos setores universitários e 
da maioria da intelectualidade. Centenas 
de escritores, músicos, atores, artistas 
plásticos lançaram manifesto em defesa 
de Olívio e da Frente Popular. Mais uma 
vez, as bandeiras partidárias igualaram- 
se com a propaganda dos candidatos e a 
disputa pela hegemonia clarificou-se no 
segundo turno. O empresariado, o pa­
tronato no campo e na cidade foi para o 
embate assumindo sua candidatura.

Esse balanço não esgota o pleito na­
cional mas é uma referência importante 
para cotejarmos com outros desempe­
nhos, reavaliarmos nossas campanhas 
nos demais Estados e também a disputa 
nacional. Os resultados em cada Estado, 
o crescimento e a consolidação de um  
projeto que representamos, os resulta­
dos para o Congresso Nacional são indi­
cadores relevantes para um  balanço na­
cional desta eleição.

Nem a chuva e nem o horário em que 
foi confirmada a vitória impediram que a 
celebração da conquista igualasse em 
número e euforia o monumental comí­
cio de encerramento da campanha. A 
expectativa gerada e a esperança de mi­
lhões em nós depositada nos dão a dimen­
são do desafio que teremos pela frente.

Não frustaremos essa esperança!
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RAUL PONT É PREFEITO DE PORTO ALECRE
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EM SÃO PAULO, O PT TEVE 
SEU MELHOR RESULTADO 

NA DISPUTA PARA O
COVERNOCOM  MARTA, 

MAS TAMBÉM
APROFUNDOU SUAS 

CONTRADIÇÕES POLÍTICAS, 
ORCANIZATIVAS E 
PROCRAMÁTICAS.

FÉLIX SANCHEZ

< V .......
• Estado de Sao Paulo 

Rr deixou um saldo glo-
bal positivo para o 
PT mas também evi­

denciou a manutenção 
das suas profundas contradições políti­
cas, organizativas e programáticas.

O partido obteve o melhor resulta­
do eleitoral da sua história com a can­
didata ao governo do Estado, Marta Su- 
plicy, vencendo nas principais cidades 
do ABC, Sorocaba, Campinas. Além dis­
so, o desenrolar da campanha provocou 
fortes perdas no campo conservador, 
com as derrotas de Francisco Rossi e Pau­
lo Maluf. A conversão, no segundo tur­
no , do candidato pedetista ao malufismo 
e sua ruptura com o próprio partido, o 
PDT do Brizola, representaram a quebra 
de um  dos projetos populistas e conser­
vadores que havia crescido durante a 
última década em São Paulo. Já a derro­
ta de Maluf no segundo turno da eleição 
significou a quebra de um  dos projetos 
neoliberais à sucessão de FHC.

Mas a contradição maior no balan­
ço da eleição a governador do Estado foi 
a vitória tucana através do reerguimento 
de uma frente “antimalufista” com a par­
ticipação ativa de parcela significativa de 
lideranças do bloco majoritário do PT, 
tanto dirigentes partidários quanto par­
lamentares e líderes sindicais da CUT. 
O fascínio da “centro-esquerda” arras­
tou de novo o PT do principal Estado 
do país a uma composição com inimi­
go neoliberal. Embora o partido tenha 
deliberado uma posição de neutralida­
de, com liberação dos militantes para a 
defesa pública do apoio a Covas na dis­
puta do segundo turno, a presença pe- 
tista no bloco conservador do tucanato 
foi mais ostensiva e permissiva do que 
em 1994. Naquela ocasião, o partido 
deliberara pelo apoio crítico a Covas no 
segundo turno contra Francisco Rossi, 
mas mantendo uma postura de diferen­
ciação global com o PSDB e o covismo.

A desqualificação do fórum partidá­
rio e a sobreposição das figuras públicas 
como “portavozes” de uma indefinida 
maioria partidária representou uma fla­
grante violação à democracia interna no 
PT. Contrariamente a 1994, quando a 
decisão sobre o posicionamento do par­
tido no segundo turno foi tomada em 
encontro extraordinário, tendo a direção 
estadual uma maioria composta por se­
tores da esquerda. Agora, o posiciona­
mento tirado pelo partido foi muito me­
nos legítimo e representativo: a decisão 
se restringiu ao diretório estadua,l com 
o agravante de que as posições de um  
amplo setor do bloco majoritário, expri­
mindo-se de forma individual, não se 
subordinou a qualquer deliberação in­
terna ao partido. O posicionamento pú-

M arta e o canto
DA SEREIA TUCANA

blico de várias dessas lideranças passou 
para a sociedade, para a opinião públi­
ca e para a base social identificada com 
o partido uma avaliação positiva da ges­
tão tucana no Estado de São Paulo. Uma 
afronta as resoluções, tomadas por lar- 
guissima maioria, de oposição ao gover­
no neoliberal de Mário Covas.

0 PRIMEIRO TURNO

A campanha do partido durante o 
primeiro turno representou uma signi­
ficativa vitória para o PT. Esse processo 
coroou o esforço empreendido por lar­
gos setores do partido de construir uma 
candidatura capaz de sustentar a dispu­
ta com adversário conservadores de 
monta, como eram as candidaturas de 
Covas, Maluf e Rossi. Aprévia, pelos de­
bates programáticos, pela participação 
da militância e pelo ambiente de unida­
de que conseguiu gerar foi um  fator po­
sitivo na unificação do PT na campanha. 
Desse modo, Marta conseguiu exprimir 
durante a campanha o perfil oposicio­
nista claro do PT ao governo tucano. A 
população do Estado de São Paulo con­
seguiu enxergar na candidata e na pro­
posta petista uma alternativa efetiva ao 
tucanato e ao malufismo. Marta só não 
passou ao segundo turno pelo crime à 
democracia cometido pelos institutos de 
pesquisa e pela mídia que manipularam

D emocracia
virtual?

Brasil está para completar uma dé­
cada de gloriosa democracia, com 
três eleições presidenciais seguidas.

J Democracia virtual, comandada pela te- 
, levisão, seja nos telejornais, seja na propa- 
1 ganda política.
, Pouco mudou em dez anos. Abaixo, se-
• guem dois trechos de artigos escritos por 
' este jornalista, neste jornal. Separados pelo 
i tempo, mas não pela realidade.

, í  Trecho publicado em 17 de outubro de
• 89, logo após a famosa edição do debate
• presidencial:
■ "Lula foi massacrado no debate editado 
« pelo Jornal Nacional. O  programa mostrou: 
: a condenação de Collor ao ‘grevismo polí- 
i tico’; a reação diante dos ‘intolerantes, ba-
• derneiros e bagunceiros'; a indignação com 
’ as alianças do PT; e o alto salário de Lula, 
j  ‘mais de cem vezes o salário mínimo’.”

os índices eleitorais para facilitar a pas­
sagem de Covas e não da Marta ao segun­
do turno.

Em meio a frustração da disputa pelo 
governo, a reeleição de Eduardo Suplicy 
para o Senado significou o reconheci­
mento da sua trajetória de compromis­
so com a democracia e com a defesa da 
cidadania e dos direitos da população 
trabalhadora do Estado.

Mas, no plano da disputa proporcio­
nal, se manifestou com nitidez um a sé­
ria descaracterização da proposta par­
tidária. A coligação com o PPS -  um  par­
tido sem qualquer compromisso com as 
candidaturas estadual e nacional (vale 
lembrar que o PPS tinha Ciro Gomes 
como candidato à presidência da Repú­
blica) -  significou a perda de três vagas 
de deputado estadual e uma de depu­
tado federal para a coligação democrá­
tica e popular, um  saldo profundamente 
desvantaj oso e previsível da troca de ilu­
sórios segundos de propaganda gratui­
ta na TV Desse modo, o tamanho das 
nossas bancadas estadual e federal não 
cresceu, apesar da ascensão da votação 
majoritária.

Além disso, a coordenação da campa­
nha e a executiva estadual do partido 
perpetraram uma grave violação à demo­
cracia partidária com a adoção de candi­
daturas prioritárias para apresentação 
dos candidatos no programa eleitoral 
gratuito. A usurpação do comando par-

“ Passada a edição, surgiu o apresenta­
dor Cid Moreira, sorridente:‘E quem ven­
ceu o debate?’ O  instituto Vox Populi, que 
o ‘JN’ não identificou como contratado do 
PRN, respondeu mais do que isso: Collor 
venceu o debate, foi que apresentou ‘idéi­
as mais claras’, é o ‘mais preparado para 
governar' e tem ‘os melhores planos de go­
verno’.’’

■  Trecho publicado em 6 de outubro de

tidário para o favorecimento de meia 
dúzia de candidaturas foi a expressão 
emblemática da manipulação promovi­
da pelo bloco majoritário contra os inte­
resses do conjunto do partido no esfor­
ço em fotjar falsos “campeões de voto”.

Mas os descaminhos da campanha 
proporcional e da direção partidária não 
pararam alí. Houve também a transfor­
mação das campanhas proporcionais em 
verdadeiras “máquinas eleitorais”, pou­
co diferentes dos principais partidos bur­
gueses. Com orçamentos que em nada 
ficaram devendo à campanha majoritá­
ria do partido, e com a utilização farta de 
profissionais pagos, out-doors, comitês, 
material impresso, comitês, e boca de 
um a paga, transformaram a disputa pro­
porcional na luta do “tostão contra o mi­
lhão” dentro do próprio partido.

A disputa eleitoral de 1998 no Esta­
do aponta, assim, para o enorme poten­
cial de crescimento demonstrado pelo 
PT, quando explicita sua proposta opo­
sicionista com clareza. Mas revela, tam­
bém, que a atual maioria o está transfor­
mando , através de medidas burocráticas, 
numa grande máquina eleitoral a servi­
ço de algumas lideranças partidárias.

O
FÉLIX SÁNCHEZ É SECRETÁRIO DE 
COM UNICAÇÃO DO DIRETÓRIO 
M UNIC IPAL DO PT/5P E FOI 
CANDIDATO A  DEPUTADO ESTADUAL 
NESTAS ELEIÇÕES.

1998, logo após o primeiro turno:
“Jornal Nacional, horas antes da eleição. « 

Do apresentador Chico Pjnheiro:'Pesquisa • 
Ibope/Rede Globo para o governo de São , 
Paulo. Disputa apertada pelo segundo lu- i 
gar Rossi e Covas estão empatados. Os dois * 
têm chances de ir para o segundo turno , 
com Paulo Maluf.” •

"Uma apresentadora dá os números e 1 
conclui, sobre as imagens de Maluf, Rossi e ( 
CovasfMaluf pode disputar o segundo tur- • 
no tanto com Rossi quanto com Covas.’ E * 
nada de Marta. Foi o que dirigiu o voto útil ■ 
para Covas.” •

“ O  redutor flagrado agora na intenção j 
de votos para o PT no país inteiro, levou a « 
situações patéticas. A  palavra-chave ou a • 
desculpa passada aos apresentadores foi , 
'surpresa'.” i

■  Em dez anos, de Collor a FHC, de Lula a , 
Lula, as mudanças na democracia virtual fo- • 
ram cosméticas.

Nelson de Sá (transcrito da Folha de > 
S.Paulo, Io de novembro de 1998, 
tvfolha, p.2) i



U ma campanha despolitizada
A imprensa burguesa no­

ticiou, dia 25 de outu­
bro, dia calmo de 
votação, mas sem 
militância do PT à 

vista. Cena inusita­
da nas ruas do Rio, le­

vando-se em conta que o PT estava dis­
putando o segundo turno através de 
uma coligação que tinha nossa senado­
ra Benedita da Silva como candidata à 
vice, na chapa encabeçada por Antony 
Garotinho do PDT. Nem mesmo os out- 
doors espalhados na reta final de campa­
nha, afirmando “o partido dos trabalha­
dores vota 12, Garotinho”, conseguiram 
comprometer a militância. Conclusão de 
um  processo traumático que começou 
meses atrás.

VLADIMIR E A INTERVENÇÃO

Quando da convenção estadual do 
partido, a base classista impôs uma der­
rota à corrente Unidade na Luta, que 
defendia entregar a cabeça de chapa ao 
PDT. Num  estado governado duas ve­
zes por Leonel Brizola, onde o último 
governo foi particularmente desastroso 
e tendo ainda na memória os acordos 
que o então governador fez com a ban­
da mais corrupta da Assembléia Legis­
lativa para governar com maioria -  sem 
falar na truculência dedicada ao movi­
mento sindical nas áreas de educação e 
saúde a convenção do partido deu a 
vitória à candidatura própria, encarna­
da no nome de Vladimir Palmeira.

Esta política, que empolgava os se­
tores mais militantes do partido e que 
fazia o PT entrar no primeiro turno com 
força e cara própria para disputar a he­
gemonia no campo da oposição à FHC, 
foi abortada pela intervenção do Dire­
tório Nacional com o aval, a seguir, do 
Encontro Nacional Extraordinário.

A lógica burocrática da intervenção 
aniquilou toda possibilidade de unida­
de partidária, antes sempre conquista­
da a partir do respeito aos resultados das

convenções democráticas. O bloco Re­
fazendo , amplo agrupamento da esquer­
da petista que tem em Milton Temer, 
Chico Alencar e o próprio Vladimir suas 
expressões mais públicas, não aceitou 
qualquer negociação que pudesse en- 
volvê-lo na campanha majoritária.

CAMPANHA SEM IDEOLOGIA
Com o pupilo do governador Mar- 

cello Alencar correndo com azarão -  Lu­

ís Paulo Corrêa da Rocha, do PSDB ob­
teve 11% dos votos no primeiro turno 
-  a campanha desde o início viveu a dis­
puta entre o tecnocrata da nova direita, 
o ex-prefeito da capital César Maia pelo 
PFL, e um  hábil Antony Garotinho que 
primou pelo discurso da competência 
administrativa de quem teria sido esco­
lhido “o m elhor prefeito do Brasil”: Ga­
rotinho foi prefeito por duas vezes de 
Campos, cidade do interior do Estado. 
A este discurso, combinaram-se as pro­
messas genéricas de um  governo mais

hum ano e voltado para o social, e o cui­
dado de evitar compromissos e assun­
tos que lhe criariam embaraços. Garo­
tinho também evitou ataques mais con­
tundentes à FHC.

Este perfil gelatinoso foi nocivo à 
campanha de Lula no estado, que não 
teve uma base firme para o combate ao 
governo federal e seu proj eto neoliberal. 
O resultado foi a despolitização e a in­
capacidade de envolver largos setores da 
militância petista, intimada a dar o aval

a um  “candidato-interventor” ao gover­
no do estado se quisesse participar das 
atividades com a presença de Lula.

Findo o primeiro turno, a diluição 
do perfil oposicionista aprofundou-se, 
alimentada pela disposição de Garoti­
nho em acomodar interesses. Com tal 
desenvoltura isto foi feito -  o Presiden­
te tucano da Assembléia Legislativa foi 
destaque como cabo eleitoral no segun­
do turno -  que permitiu à Marcello A- 
lencar incentivar com avidez suas base 
locais a negociar apoios ao PDT, ainda

NO RIO DE JANEIRO, O
PFL FOI DERROTADO,
MAS OS TRABALHADORES 
NÃO VENCERAM E O PT 
ESTÁ PROFUNDAMENTE 
DIVIDIDO.

ALCIBIADES TEIXEIRA

que m antendo para si uma postura de 
“neutralidade”.

César Maia foi derrotado por ter bri­
gado com gente demais. Obteve maio­
ria apertada de votos na capital, mas le­
vou uma surra no interior do Estado.

No dia seguinte ao segundo turno, 
fontes de Brasília já soltavam para a im­
prensa que FHC não considerava o go­
vernador eleito do Rio no rol da oposi­
ção pra valer, apostando em sua dispo­
sição a compor.

Além da área de desenvolvimento so­
cial -  que será coordenada por Benedita 
da Silva -  possivelmente a participação 
do PT moderado no governo incluirá o 
deputado Jorge Bittar na Secretaria de 
Planejamento. Para a esquerda petista, 
ficou o saldo de bons resultados eleito­
rais nas bancadas federal e estadual, com 
a reeleição de Milton Temer e a eleição 
de três entre sete estaduais -  Chico A- 
lencar, Hélio Luz e Artur Messias.

O ex-candidato à prefeito da capital 
pelo PT em 1996 foi o estadual petista 
mais bem votado, alcançando mais de 
70 mil votos. Tudo indica que Chico 
Alencar sai fortalecido como o nome 
com que a esquerda disputará intema- 
mente a indicação à candidatura à pre­
feitura do Rio de Janeiro em 2000.

ALCIBIADES TEIXEIRA É PRESIDENTE DA 
CUT/RJ E M ILITANTE DO PT.

A S FRATURAS 
POLÍTICAS DO PT

O cenário político eleito­
ral mineiro em 1998 

foi particularmen­
te difícil para o PT. 
Fruto de um a in­

tervenção direta do 
Palácio do Planalto, a 

candidatura de Fernando Henrique Car­
doso saiu ancorada em dois poderosos 
vetores regionais: a chapa de Eduardo A- 
zeredo, de reeleição, montada na máqui­
na do governo estadual; e a chapa Itamar 
Franco/Newton Cardoso, do PMDB, 
que somava a grande visibilidade eleito­
ral do ex-presidente às bases fisiológicas 
do ex-govemador em Contagem e em 
certas áreas do interior.

Restava ao PT -  aliado ao PSB, PDT, 
PCdoB e PCB -  a difícil tarefa de quebrar,

através da chapa Patrus Ananias/Guida 
Vieira, a polarização Azeredo-ltamar, 
alargando o espaço de avanço da candi­
datura Lula.

Lançada tardiamente, após longas 
conversas frustrantes e frustradas com 
Itamar Franco, enfrentando o assédio 
das outras duas candidaturas junto aos 
próprios prefeitos petistas no interior, a 
candidatura de Patrus ao governo esta­
dual não conseguiu traduzir o seu po­
tencial eleitoral -  embora a frente de es­
querda em Minas tenha obtido o seu 
maior índice em disputas estaduais, 
16,13% dos votos válidos, ou seja, 
1.122.007 votos. Lula obteve 28,06% 
dos votos válidos, 2.191.000 votos, um  
avanço de cerca de 10% dos votos váli­
dos em relação à 1994.

APOIOS A AZEREDO E ITAMAR 

Este potencial eleitoral não realizado 
pela candidatura Patrus, indicador de fra­
turas políticas no interior da coligação e 
do próprio partido, particularmente cla­
ro da parte de prefeitos do PT, revelou-se 
na eleição dos deputados federais e esta­
duais. A sua bancada estadual caiu de oito 
para cinco, sendo nitidamente benefici- 
adaalegendadoPSB. Pelo PT foram elei­
tos: Durval Ângelo Andrade (43.443vo- 
tos, reeleito), Ivo José da Silva (27.503, 
reeleito), Adelmo Carneiro Leão 
(24.309, reeleito), Rogério Correia 
(22.929, vereador em Belo Horizonte e 
presidente do PT na cidade) e Maria José 
Hauelsen (21.680, reeleita).

A bancada federal subiu de seis para 
sete membros, com a reeleição de Pau­
lo Delgado, Nilmário Miranda,João Do­
mingos Fassarella e Tilden Santiado, e 
a eleição de Maria do Carmo Lara, de 
Virgílio Guimarães e do ex-deputado es­
tadual Gilmar Machado (ver p.2).

As fraturas políticas do PT vieram à 
tona no segundo turno, quando apesar 
da decisão do Diretório Estadual, um nú-

EM MINAS GERAIS,
MUITOS PREFEITOS DO 
PT APOIARAM  AZEREDO 
NO SEGUNDO TURNO, 
ENQUANTO PARTE 
DA MILITÂNCIA 
APOIAVA ITAMAR.
ANDRÉ XAVIER E JUAREZ GUIMARÃES

mero significativo de prefeitõs, encabe­
çados por Chico Ferramenta (prefeito de 
Ipatinga, importante cidade do Vale do 
Ãço, onde o PT realiza o seu terceiro 
mandato executivo) apoiou Azeredo, e 
outros, liderados pelo deputado federal 
Tilden Santiago e pelo prefeito de Betim, 
Jesus Lima, apoiaram Itamar.
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ANDRÉ XAVIER E JUAREZ GUIMARÃES 
SÃO MILITANTES DO PT/MG.
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E L E I Ç Õ E S

O PT SURGE COMO ALTERNATIVA

NABAHIÁ, O PT AFIRMOU 
UM  CAMPO POLÍTICO

PRÓPRIO EA  OPOSIÇÃO
CONSERVADORA À  ACM

VIVE UM  PROCESSO DE 
DESACRECAÇÃO.

ROBINSON ALMEIDA

O quadro político baiano é 
caracterizado por um a 

ampla hegemonia
H  carlista no aparelho 

do estado (governo, 
prefeituras, legisla­

tivos estadual e represen­
tação federal, poder judiciário e meios 
de comunicação), pela existência de 
uma oposição conservadora, em proces­
so de decomposição política crescente, 
e por uma esquerda, especialmente o PT, 
que vem ganhando espaço e construin­
do um  pólo alternativo. As eleições des­
se ano descortinaram mais um  capítulo 
desse processo político.

Do ponto de vista formal, o resulta­
do favoreceu ao grupo do Senador 
ACM, confirmando o favoritismo. Ele­
geu o governador César Borges em pri­
meiro tu rno , manteve a vaga do senado 
e a coligação govemista conquistou 2/ 
3 da bancada federal e 3/4 da Assembléia

Legislativa. Os números, entretanto, 
não deixam de revelar algumas contra­
dições. Em primeiro lugar, César Borges 
foi eleito por apenas 30% do eleitorado 
baiano, marca tam bém  não superada 
por ACM em 1990 e Paulo Souto em 
1994. Depois, Lula ganhou em pratica­
mente toda a região metropolitana e em 
Salvador teve o dobro da votação de 
FHC. Por últim o, a grande novidade da 
eleição foi o desempenho do PT. Pres­
sionado de um  lado, pela “unidade das 
oposições” -  construção baiana de di­
vidir a política entre carlismo e anti-car- 
lismo -  e do outro, pela ausência de uma 
tática eleitoral que preservasse a inde­
pendência política-programática do 
partido e de nomes para materializá-la, 
o PT conseguiu, no último momento, 
superar a falta de unidade interna, cons­
truir uma frente de esquerda (PT, PC do 
B, PAN e PCB) e apresentar a candida­
tura de Zezéu Ribeiro ao governo.

Além de assegurar o segundo lugar, 
derrotando a candidatura de uma lide­
rança oriunda do carlismo, João Durval 
(PDT, PSDB, PSB, PMN), a Frente 2 de 
Julho conquistou a segunda colocação 
para o Senado, com Daniel Almeida (PC 
do B) e aumentou as bancadas estadual 
e federal. Salvador foi o ponto alto do 
desempenho petista, representando cer­
ca de 40% da votação geral do partido.

Enfrentando a manipulação dos ins­
titutos de pesquisa (Zezéu sempre foi o 
terceiro muito atrás de João Durval), o 
uso indiscriminado da máquina admi­
nistrativa, a parcialidade dos meios de 
comunicação e a “mãozinha” da justiça

eleitoral, demonstramos que o caminho 
adotado da candidatura própria com 
definição de projeto é o mais acertado 
para desmascarar a farsa carlista que a- 
presenta um  estado campeão do desem­

prego , da fome e do analfabetismo como 
um  modelo de prosperidade.

A chamada oposição conservadora 
a ACM vive um  processo avassalador de 
desagregação política. Sintonizada no 
plano nacional apoiando FHC, e diver­
gindo no plano regional ao carlismo, os 
partidos que formavam o núcleo da o- 
posição estão sendo dizimados. Todo o 
PMDB e várias lideranças oposicionis­
tas passaram a apoiar o governo. Carre­
gando as contradições de uma aliança 
que possuía o PSDB apoiando FHC, o 
PSB e o PDT com Lula e o PPS com Ciro, 
a frente que apoiou João Durval teve um  
resultado pífio, ficando em terceiro lu­
gar comapenas 12% dosvotos. E alguns 
deputados eleitos pela coligação são de­
claradamente carlistas.

O deslocamento do eleitorado opo­
sicionista do estado, para a esquerda é a 
sinalização de que a oposição conserva­
dora tende a definhar enquanto proje­
to. É justamente nesse espaço que o PT 
e a esquerda cresceu e tende a se afirmar 
como a alternativa política ao carlismo.

O principal ganho do PT foi afirmar 
um  campo político que, ultrapassando o 
maniqueismo do contra ou a favor ACM, 
se constitua como alternativa real de po­
der. Esse sujeito político deve represen­
tar as aspirações dos diversos m ovi­
mentos e segmentos sociais historica­
mente excluídos e aponta alternativas de 
desenvolvimento econômico e de gestão 
doestado. É esse o desafio do pós-eleição.

ROBINSON ALM EIDA É MEMBRO DA 
EXECUTIVA ESTADUAL DO PT DA BAHIA.

NA CEARÁ, A VOTAÇÃO
DA ESQUERDA CRESCEU E
LULA VENCEU FHC. MAS

FOI FEITA U M A  ALIANÇA 
TÁCITA PARA O SENADO 
COM PAES DE ANDRADE.

RENATO ROSENO
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As eleições para o Gover- 
JL no do Ceará foram

disputadas entre 
y  o bloco dirigido

pelo PSDB, pro- 
pugnando a reelei­

ção de Tasso Jereissati e a continuidade 
do modelo político iniciado em 86 com 
o próprio Tasso; o bloco hegemonizado 
pelo PMDB e PFL, encabeçado pelo De­
putado Federal Gonzaga Mota, que em 
86 estava a frente do Governo e apoiou a 
primeira eleição de Tasso; pela Frente 
“Ceará Novo Tempo”, composta pelo PT, 
PDT, PC do B, PSB, PCB e PV numa uni­
dade inédita para a esquerda cearense, li­
derada por José Aírton Cirilo, ex-Prefei- 
to de Icapuí, cidade administrada pelo
PT há doze anos.

A reeleição de Tasso Jereissati para o 
Governo do Estado, a vitória de seu can-

O CRESCIMENTO 
DA ESQUERDA

didato ao Senado e dos seus Deputados 
Federais e Estaduais confirma o desafio 
da esquerda cearense em desenvolver 
uma alternativa crível à ainda sólida he­
gemonia “tucana”.

Tasso venceu com quase 63% dosvo­
tos, sua base de sustentação elegeu pelo 
menos 30 Deputados Estaduais (de 46) 
e 13 Deputados Federais (de 22). A fren­
te composta pelo PMDB, PFL e outros 6 
partidos não ultrapassou 22%. Nesta di­
reção, a votação da Frente “Ceará Novo 
Tempo”, surpreendeu a todos, contrari­
ando aos institutos de pesquisa, alcan­
çando quase 14% dos votos válidos.

Significativa também a votação de le­
genda para a esquerda que dobrou c o n ­
quistando três cadeiras para Deputado 
Federal (1 do PT, 1 do PC do B e 1 do 
PSB) e cinco de Deputado Estadual (3 
do PT, 1 do PC do B e 1 do PSB) A vota­
ção de Lula no Estado é outra vitória: 
32,84% de votos válidos, acima dos 
30,31% de FHC e pouco abaixo dos 
34,24% de Ciro Gomes. Lula obteve o 
primeiro lugar em Fortaleza, superan­
do em muito Ciro Gomes e FHC.

APOIO Ã PAES PE ANDRADE

A postura do PT para a candidatura 
ao Senado impõe, todavia, uma reflexão. 
Quando a maioria (Democracia Radical 
e Articulação) aprovou uma resolução 
que permitia a alteração da chapa majo­
ritária pela direção estadual abria-se es­
paço para uma manobra. A estratégia, 
acordada entre a maioria do DR e do DN 
e demais partidos da frente (a exceção 
do PCB), consistia em retirar o nome de 
nossa chapa ao Senado (do PDT), para 
apoiar Paes de Andrade, presidente na­
cional do PMDB, em troca do apoio des­
te à candidatura Lula. Sob protestos da 
esquerda, a “aliança branca” com  o 
PMDB foi feita e a Frente de esqúerda 
absteve-se de apresentar um  nome pró­
prio ao Senado. O resultado desta estra­
tégia: maisde 30% de votos nulos e bran­
cos para Senador!

Além deste fato, não foram poucas as 
candidaturas proporcionais que fizeram 
“dobradas” com candidaturas da direita, 
enfraquecendo o conjunto da legenda do

PT e resultando em perdas eleitorais sig­
nificativas: por muito pouco não fizemos 
mais um  Deputado Estadual e mais De­
putado Federal. Mais que quebra da fide­
lidade partidária, estes apoios são o últi­
mo patamar da escada da desagregação 
política e ideológica do partido e mere­
cem duras medidas, sob pena de que tais 
posturas se consolidem e levem nossa 
estrutura interna à desmoralização total.

Ao contrário da postura de campa­
nha onde a lógica dos acordos eleitorais 
sobrepõe-se aos projetos políticos, vi­
mos o crescimento de candidaturas que 
se construíram baseadas na militância e 
que se identificavam com os setores da 
esquerda partidária. Assim foi, por e- 
xemplo, com a reeleição dejoão Alfredo 
a Deputado Estadual, candidato que ma­
is aumentou de votação entre os deputa­
dos da esquerda.

Grandes são os desafios, sobretudo 
quando notam os o potencial de cres­
cimento para a esquerda resultante des­
ta eleição. Ao PT cabe papel decisivo no 
processo de construção de novas alter­
nativas para o povo cearense, conquan­
to estas alternativas estejam assentadas 
num  programa de radicalização da de­
mocracia, da distribuição da renda e do 
saber, vinculado às maiores demandas 
da sociedade civil e de movimentos so­
ciais organizados, abandonando-se as 
teses que descaracterizam nossa credi­
bilidade social.

RENATO ROSENO É ADVO CADO  E 
M ILITANTE DO PT DE FORTALEZA.



Vai-se o braço, ficam os anéis

Avaliar o significado po­
lítico do processo elei­

toral para o PT do 
Paraná exige de­
baterm os as ali­
anças e os proce­

dimentos políticos a- 
dotados pela maioria do panido em re­
lação ao nosso Estado. Afinal, quando 
impedir lançamento de uma candidatura 
própria no Rio de Janeiro, a maioria do 
Diretório Nacional do PT decidiu inter­
vir também nos processos decisórios do 
partido nos estados do Paraná e Per­
nambuco.

No Paraná a intervenção se deu de 
uma maneira “democrática e até festiva”, 
quando Lula e José Dirceu convidaram 
Requião para assistir o primeiro jogo da 
seleção brasileira, na Copa do Mundo, 
juntos no Diretório Nacional do PT, con­
cluindo um a aproximação que tinham 
anunciado aqui nas prévias -  quando, 
em todas as entrevistas, ignoravam que 
o PT do PR se mobilizava para escolher 
um  candidato(a) próprio.

CANDIDATURA PRÓPRIA

No final de 1997 em reunião do Di­
retório Regional decidiu-se pela candi­
datura própria do PT e foi lançado o no­
me do ex-prefeito de Londrina, Cheida, 
para governador. A partir daí, quando 
o esperado era que se passasse a cons­
truir a candidatura, iniciou-se a discus­
são sobre a constituição de uma ampla 
aliança com PMDB, PSDB, PDT, sempre 
com o discurso de derrotar Lemer e fa­
zer Lula vitorioso no Paraná. A condu­
ção desse processo demonstrava clara­
mente que Cheida não seria o candida­
to. Essa política gerou um  grande des­
contentamento de boa parte da militân­
cia, cujo desaguadouro foi buscar uma 
alternativa à candidatura Cheida. Nes­
sa situação foi inscrita a pré-candidatu­
ra de Milena Martinêz. No mesmo dia 
Cheida retirou seu nome da disputa e 
as tendências Articulação Unidade da 
Luta e Democracia Radical inscreveram 
o deputado federal Nedson Miqueletti.

Com a disputa das prévias um  novo 
alento tomou conta da militância. Foram 
realizados mais de dez debates de bom 
nlvelecom boa participação em várias re­
giões do estado. Mais de cinco mil com­
panheiros e companheiras comparez- 
ceram espontâneamente -  dentro do PT 
tem-se o hábito burguês de carregar gente 
como se fosse gado para votar nessa ou 
naquela chapa, nesse ou naquele pré- 
candidato -  às prévias, o que demonstra­
va uma retomada da vida partidária.

Essa prévia foi, todavia, eivada de ir­

regularidade e falcatruas -  não a de car­
regar gente, porque isso a Unidade na 
Luta e a Democracia Radical conside­
ram  normal, moral e honesto -  tais co­
mo um  ou dois assinando e votando por 
dez, o filiado votando mais de uma vez, 
etc. Tudo isso foi constatado e o quórum 
atingido (6.800) foi questionado; mais 
de mil votos foram desconsiderados.

Como resultado, considerou-se que a 
prévia não deu quórum; a decisão sobre 
candidatura passou para o Encontro Es­
tadual. Quanto às irregularidades cons­
tatadas, foi pedida ao Diretório Estadual 
a instalação de uma comissão de ética -  o 
que jamais ocorreu, pois as falcatruas fo­
ram cometidas pela tendência majoritá­
ria e ninguém corta a própria carne.

APOIO A REQUIÃO

Na estréia do Brasil na Copa do Mun­
do de futebol a maioria do Diretório Na- 
cional, junto  com as mesmas correntes 
em nosso Estado, decretaram a inter­
venção indireta no Paraná. O recado/ 
decreto para cá foi mandado: Requião 
é o candidato a governador do PT, só ele 
é capaz de aumentar os votos do Lula.

No encontro estadual a maioria refe­
rendou essa intervenção, escolhendo a 
coligação com o PMDB (Requião como

nosso candidato a governador); um  no­
me do PT ficaria como vice. O encontro 
aprovou e a maioria da executiva do par­
tido descumpriu esta decisão, pois cedeu 
a vice para o PDT. O PT acabou ficando 
com o candidato ao senado (Nedson). 
Foi também aprovado nesse encontro 
que apesar de não termos coligação com 
o PDT e o PMDB para as candidaturas 
proporcionais, poderiamos fazer dobra­
dinhas com os candidatos a deputado 
federal e estadual desses partidos -  o que 
repercutiria negativamente em nosso 
desempenho, diminuindo os votos na 
legenda.

No processo de cam panha, nosso 
candidato ao Senado foi impedido, em 
muitas cidades do interior, de subir nos

palanques, pois o candidato que estava 
sendo trabalhado pelo PMDB era Álva­
ro Dias (do PSDB). Na capital, membros 
do PMDB montaram um  comitê de cam­
panha para FHC, Requião e Álvaro Dias. 
A maior parte do material de campanha 
dos candidatos do PMDB não tinha o 
nom e do Lula. Essa adesão ao PMDB 
produziu um  resultado bastante nega­
tivo, política e eleitoralmente, para nos­
so partido. Mesmo dentro da Unidade 
na Luta, nem todos perceberam os limi­
tes e as consequências necessárias da 
tática adotada.

NO PARANÁ,
A  ALIANÇA COM 
REQUIÃO NÃO TROUXE 
BENEFÍCIOS REAIS PARA 
CAM PAN H A  LULA, MAS 
COMPROMETEU A 
ORGANIZAÇÃO DO PT 
EA  CONSCIENTIZAÇÃO 
POPULAR.

PR. ROSINHA

RESULTADOS NEGATIVOS

A campanha não nos serviu como 
instrumento de organização partidária 
e de conscientização do eleitor. Quan­
to ao resultado da votação de Lula, é di­
fícil afirmar que com candidatura pró­
pria a governdor sua votação fosse me­
nor do que foi: em 1994 Lula fez no Pa­
raná 23,8% dos votos válidos; em 1998, 
27,8%, um  aumento de apenas 4%. Po­
deriamos considerar esse crescimento 
como vegetativo, resultado da própria 
conjuntura.

Quanto a candidatura para governa­
dor, é voz corrente no partido e fora dele 
que se tivéssemos candidatura própria 
teria dado segundo turno entre Lemer 
e Requião e, hoje, o resultado eleitoral 
poderia ser outro, mais favorável. Nos­
so candidato ao senado obteve uma boa 
votação (977 mil votos, 25% do total 
dos votos válidos), a maior do partido 
até agora no Paraná, mas poderia ser 
melhor, pois tínhamos cinco minutos 
de televisão e a campanha foi a do bom  
moço, sem entusiasmo. O número de 
votos obtidos se deve, e muito, à gran­
de rejeição de Álvaro Dias e ao fato de 
praticamente só ter os dois como can­
didatos.

A bancada federal da coligação (PT/ 
PC do B/PCB) diminuiu em um  depu­
tado (eram três do PT e um  do PC do 
B): agora elegemos três do PT. A nível 
estadual, em 1994 elegemos cinco de­
putados, agora quatro. Essa diminuição 
se deve ao fato de ao não ter candidato 
próprio para governador, o partido não 
trabalhou a legenda.

A política para a campanha eleito­
ral aprovada no nosso encontro não foi 
um  caso isolado, mas sim um  projeto 
das tendências Articulação Unidade na 
Luta e Democracia Radical de tom ar o 
PT um  partido da ordem, da institu- 
cionalidade. Para isso se sacrifica o 
braço -  a organização, a conscientiza­
ção e os princípios do partido -  e sal­
vam-se os anéis, pois esses são sinôni­
mos de status, vaidade e poder (ou 
simplesmente um  enfeite).
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Quem nunca ouviu esta frase, cantada por 
Louis Armstrong na belíssima What a won- 
derful world, não sabe o que está perdendo. 
Entretanto, pouca gente sabe porque afinal 
o céu é azul. Quem já não brincou num ba­
lanço, destes de parque (ou uma gangorra, 
como se diz em outras partes). O  problema 
aqui é parecido. Os átomos são constituídos 
de partículas carregadas, umas positivas e ou­
tras negativas, estas girando ao redor daque­
las, numa versão bem simplificada. Tem as 
neutras, mas estas não nos importam.. Na 
verdade, importam-nos as negativas, que são 
os elétrons. Cada elétron gira em volta do 
núcleo com uma certa frequência que é o 
número de voltas que ele dá em tom o do 
núcleo a cada segundo. Da mesma forma 
que uma criança no balanço pode oscilar 
com mais força se uma pessoa a empurra, o 
elétron também oscila com mais “ força” 
quando é empurrado por uma onda lumi­
nosa Assim, ele irradia -  espalha -  esta luz 
que o está fazendo oscilar com mais força 
Este efeito é muito mais forte com a luz azul. 
Por isto, ao ser iluminado com luz branca 
(que contém "luzes" de todas as cores), o 
elétron dispersa muito mais a luz azul. O  
vermelho quase que passa direto, por isto o 
céu ao alvorecer ou ao anoitecer é verme­
lho. Para maiores explicações e sugestão de 
um experimento caseiro para ver o fenô­
meno, você pode ir a: www.geocities.com/ 
Heartland/Meadows/8277/Ceuazul.htmlou 
www.fisica.ufc.br

A ATMOSFERA ESTÁ ENCOLHENDO

A  atmosfera terrestre encolheu cerca 
de 8 km nos últimos 40 anos, como indica 
estudo publicado na edição de setembro 
do Journal o f Geophysical Research. Isto ocor­
rería porque a parte superior da atmosfe­
ra estaria esfriando, mais um fenômeno 
causado pelo efeito estufa. O  efeito estuda 
é causado pelo aumento de gases oriun­
dos da queima de material orgânico (pe­
tróleo ou carvão, por exemplo). Estes ga­
ses (principalmente dióxido de carbono) 
impedem que o calor que chega à Terra 
seja liberado, provocando o aquecimento 
próximo à superfície terrestre e consequen­
te esfriamento das camadas superiores (aci­
ma de 70 km). Os cientistas liderados por 
Martin javis da Universidade de Cambridge 
(Inglaterra) realizaram medidas nos últimos 
quarenta anos, comprovando as previsões 
de modelos do início dos 80 que previam 
a existência do efeito estufa. Esta redução 
-  que representa 3% da espessura da at­
mosfera -  ainda não representa problemas, 
mas é mais um forte indicativo que o efei­
to  estuda realmente existe, o que até bem 
pouco tem po era contestado por diversas 
instituições.

A  VOLTA DOS MORTOS-VIVOS
O  tema é antigo, mas provoca dores de 

cabeça até hoje. Qualquer pessoa de bom 
senso jamais aceitaria que um objeto pu­
desse estar em dois lugares ao mesmo tem ­
po, não é? Da mesma forma, ninguém tam­
bém em sã consciência diria que um gato 
está ao mesmo tempo vivo e morto. No 
entanto, esta visão clássica que temos do 
mundo não corresponde à realidade no 
mundo das partículas microscópicas. Para 
descrever a posição de um objeto, dize­
mos que ele se encontra a tal distância de 
uma parede ou à tal altura. N o mundo dos 
átomos e das partículas elementares, dize­
mos que ele tem tal probablidade de estar 
nesta ou naquela posição. A  certeza só apa­
rece quando fazemos uma medida, destru­
indo assim as outras possibilidades. A  edi­
ção de Outubro da revista Ciência Hoje pu­
blica um artigo bastante interessante do 
professor Luiz Davidovich da UFRJ. Ah, em 
tempo, o gato a que me refiro é o famoso 
experimento mental chamado “ o gato de 
Schrõdinger” . Para mostrar os paradoxos 
a que esta visão de mundo levaria, Schrõ­
dinger; um dos pais da mecânica quântica 
bolou um experimento no qual um gato 
estaria numa caixa fechada com um vidro 
de veneno que seria aberto se um átomo 
radioativo emitisse radiação. Como este 
último é um evento quântico, descrito por 
probabilidades, também o estado de vida 
ou m orte do gato passaria a sê-lo. Abrindo 
a caixa, o observador faria uma medida, 
“colapsando’1 as probabilidades que descre­
veríam o estado de vida do gato. Para ler 
mais, compre a revista, que está muito boa.

Américo Bernardes

EM PERNAMBUCO, O PT
COLIGADO C O M O  PSB 

PACOU A CONTA DO 
DESASTRE QUE

REPRESENTOU O 
GOVERNO DE

MIGUEL ARRAES.
ANDRÉA BUTTO

JV
PT de Pemam- 

w  buco realiza seu
r  ....... balanço, com o

debate centran­
do-se na avaliação 

das alianças empreendidas. O balanço 
da tática eleitoral é considerado positivo 
por parte daqueles que defenderam a ali­
ança do PT com o governador Miguel 
Arraes; eles admitem apenas um  erro na 
avaliação do índice de rejeição do nosso 
aliado -  que alcançou um  percentual de 
70% na região metropolitana do Recife!

Cabe perguntar: quais são os moti­
vos de uma rejeição tão elevada do go­
verno no eleitorado desta região, onde 
o PT tem peso destacado, e a que se deve
a derrota tão fragorosa de Arraes?

PRIVATIZAÇÕES, PRECATÓRIOS

Arraes chega pela terceira vez ao co­
mando do governo do Estado de Per­
nambuco em 1994,desta vez com oPT 
entre os partidos que lhe davam susten­
tação. Todavia, já  no primeiro ano de 
governo os compromissos firmados co­
meçam a ser corroídos. O Conselho Po­
lítico estabelecido deixa, efetivamente, 
de funcionar. E obstruem-se os canais 
de negociação entre servidores públicos 
e o governo, chegando até à repressão 
policial à categoria.

A política para o Bandepe, o banco 
estadual sofreu, de saída ,umataquecom 
o Programa de Demissões Voluntárias e 
depois com a ausência da cobrança das 
dívidas dos usineiros (expressando o 
afastamento de Arraes de sua base soci­
al histórica, os trabalhadores rurais). O 
Bandepe seria privatizado e, por ironia, 
comprado por holandeses, como se vol­
tássemos à colônia. Privatiza-se também 
a Celpe, a empresa de eletricidade, a es­
tatal mais lucrativa de Pernambuco. E o 
episódio da venda dos títulos públicos, 
os precatórios, foi também importante 
para quebrar a confiança dos eleitores no 
governo Arraes. E no plano político na­
cional, no episódio da votação da reelei­
ção o PSB deixa em aberto a posição da 
sua bancada e privilegia a relação com o 
PVePPS.

RUPTURA DO PT COMO GOVERNO

Diante de todos estes fatos, os setores 
da esquerda defendem uma saída do go­
verno para poder se opor com coerência 
às medidas anti-populares do governo 
Arraes, já que a possibilidade de diálogo 
com o núcleo do governo estava com­
prometida.

Inicia-se, então, uma disputa no in­
terior do PT que marcará o pleito de 
1996, e que culm ina na renuncia de 
Humberto Costa de sua candidatura a 
prefeito de Recife pelo PT, quando a po-

U ma tática
ERRADA

lítica de alianças que defendia não se 
concretizou. A coligação PT/PCB/PDT 
acabou sendo encabeçada por João Pau­
lo. O PSB mantém a aliança com o PPS e 
o PCdoB e lança Roberto Freire à prefei­
tura do Recife. Neste período, o PT afas­
ta-se do governo. A direita encabeçada 
pelo PFL conquista a prefeitura, sob a 
bandeira da continuidade da adminis­
tração de Jarbas Vasconcelos do PMDB. 
Embora não tenha ocorrido um  segun­
do turno da eleição, o PT fica empatado 
comjoão Braga, do PSDB, obtendo 18% 
dos votos e consolidando um  espaço 
político próprio na capital. Roberto Frei­
re ficou na quinta colocação.

A bancada do PT qualifica suas po­
sições contrárias à política anti-popular 
de Arraes. Estabelece-se uma acirrada 
disputa interna, que polariza o partido 
entre um  campo favorável a um a alian­
ça com o PSB e outro que reafirma a po­
lítica de alianças das eleições m unici­
pais. Esta disputa paralisa o partido até 
este ano.

CAMPANHA LULA

Embora nem mesmo Arraes condi­
cionasse o apoio a Lula à adesão do PT 
local à sua candidatura, isso serviu de áli­
bi para a construção de um  falso discur­
so opondo aqueles que defendiam Lula 
contra os que não teriam responsabilida­
des com a candidatura nacional.

Uma apertada maioria de seis votos 
no encontro estadual aprova a aliança 
com os partidos governistas sob a lide­
rança de Arraes.

A perda de popularidade do gover­
no e a possibilidade concreta de uma 
derrota por parte de Arraes faz com que 
parte das forças conservadoras migrem 
para a candidatura Jarbas/José Jorge. 
Antigos aliados de Arraes e do PSB se 
deslocam em direção ao PSDB com a 
candidatura de Carlos Wilson. Depois 
de uma campanha marcada por denún­
cias contra o uso eleitoral da máquina 
do governo e por um  discurso falsamen­
te modernizador, Jarbas consegue não

apenas a vitória no primeiro tu rno , mas 
também a vaga para o senado e uma ver­
gonhosa saída de Arraes do cenário po­
lítico de Pernambuco (que teve a vota­
ção de apenas 26,38% do eleitorado).

Apesar da aliança com Arraes ter sido 
aprovada com o discurso de que iria for­
talecer a candidatura Lula, mais uma 
vez ocorreu como em 1994: a candida­
tura Lula foi assumida de forma utilitá­
ria pelo PSB, que fez campanha na Re­
gião Metropolitana do Recife, mas não 
no interior do estado .

0 PT COMO ALTERNATIVA

A candidatura do PT ao Senado aca­
bou ficando prisioneira de uma aliança 
que se mostrou ineficiente: alcançamos 
votação maior que o próprio candidato 
ao governo (Hum berto Costa obteve 
904.399 votos e Miguel Arraes apenas 
744.202). Vinculada ao Palácio das Prin­
cesas e sem possibilidade de se apresen­
tar como expressão das mudanças que 
o PT representa, a campanha centrou- 
se na defesa da trajetória política pesso­
al do candidato. Apesar disso, o fato de 
o PT ter obtido uma votação mais expres­
siva que a do PSB mostra que somos nós 
que podemos e devemos ser a principal 
oposição ao governo do PMDB/PFL e o 
foco de construção de uma alternativa 
para o estado.

Positiva foi também na expressiva vo­
tação que o PT obteve na legenda, além 
da votação de Fernando Ferro para de­
putado federal e de João Paulo, reeleito 
como o deputado estadual com melhor 
desempenho. Perdemos o mandato de 
Humberto Costa no congresso federal, 
mas ganhamos o de Sérgio Leite na as­
sembléia legislativa, que sofreu duros 
ataques durante a vitoriosa greve dos po­
liciais civis e soube manter posição fir­
me nas negociações com Arraes e obte­
ve uma votação expressiva.

ANDRÉA BUTTO É PROFESSORA DA 
UFRPE E MEMBRO DA DR DO PT/PE.

http://www.geocities.com/
http://www.fisica.ufc.br


0 sabor da vida
Com o foi a vida no  passado 

não sabemos. Foi feliz, teve 
desilusões? N ada se sabe.
Com o vive, profissão e onde 
trabalha é impossível 
identificar.

Identifica-se u m  hom em  de 
aproxim adam ente 50 anos 
com  u m  carro dolentem ente 
vagando pela ruas de um a 
cidade do Irã. Procura alguém  
que queira executar um  
serviço. É um  trabalho difícil 
de explicar, fácil de executar, 
porém  não aparece ninguém  
disposto a fazê-lo.Sabor de 
amôras, que vida salva (salva?). 
Na história, filosoficamente, 
salvou, m as quantos salvará? 
Sabor de cerejas, pêssegos . . . .  
São frutas amargas ou doces, 
não im porta, é sabor, é 
m arcante. A vida é feita de 
sabores. O sabor da vitória, o 
amargo da derrota. Qual é o 
sabor da vida do senhor Badii?
O sabor feliz da conquista e do 
amor? O sabor do vencedor?
Não é o que parece. Não 
sabem os, porém , qual é o 
serviço a ser executado? Qual é 
o sabor da execução desse 
trabalho?

Assim cam inha a história de 
Abbas Kiarostami.Fotografia 
centrada no hom em , com  
poucas im agens da vida e 
algum as da paisagem  (quase 
sem pre de fundo e secundária). 
Q uando isso ocorre - a vida - é 
m ostrada pelo lado amargo e 
amarela pálido do dia a dia. São 
paisagens de pouca vida, 
em poeirada, enterrando 
hom ens, som bras e imagens. É 
a poeira (terra) cobrindo 
hom ens (do pó veio ao pó 
retom ará), principalm ente os 
m igrantes. Assim se m orre no 
deserto?

Porém, no dia de executar o 
serviço (foi executado?) um a 1 
lua cheia inunda a alma e a 
vida. Chove e solidária e 
solitariam ente a lua - senhor 
Badii - chora. Chove.No sabor 
da fruta o gosto do beijo da 
m ulher amada. Foi a ausência 
desse beijo que levou o senhor 
Badii a vagar procurando 
desem pregados para executar 
um  trabalho avulso, ocasional e 
excepcional? Excepcional 
porque o trabalho é atender 
seu (único?) últim o desejo.
Logo cedo ao am anhecer a 
tarefa deve ser executada. 
Am anhece o dia, claro, 
brilhante e alegre. E, o trabalho 
foi executado?

Para conferir
recom endam os o filme Gosto de 
cereja, com  direção e roteiro de 
Abbas Kiarostami, fotografia de 
H om ayun Payvar e 
pariticipação de H om ayoun 
Ershadi (Badii), A bdolhossein 
Bagheri, Afshin Bakhtiari, Ali 
M orari, Hossein Noori, Farhad 
K heradm and e Pooya Pievar. 
Gosto de cereja recebeu a 
Palma de O uro no 50° Festival 
de Cannes.

Dr. Rosinha

N obel
PARA
Saramago

José Saramago recebeu a mais 
alta distinção literária de 1998,
Ele é o mais traduzido e um dos mais 
controversos autores portugueses 
contemporâneos de ficção. Apesar de 
te r uma obra recheada de “campeões 
de vendas", sua escrita mantêm-se 
comprometida.

Saramago recebeu a notícia da 
atribuição do Nobel quando acabava 
de debater“O  que é ser comunista 
hoje” na feira de Frankfurt.

Entre sua obra mais recente, 
o Ensaio sobre a cegueira, 
merece destaque pela 
sua denunciado 
individualismo e da 
ausência de solidariedade.
De que vale um prêmio
Nobel? De pouco ou nada.

A  “consagração” que ele 
confere não é mais do que a 
naturalização das divergências que 
o autor possa representar Muitas 
vezes, nem isso... O  Nobel é uma 
instituição que premeia, e por isso 
exclui, com base em lógicas de 
que nos alheamos.
Saramago vale também por isso, 
por não se renderá lógica

dos prêmios literários.
Militante do PCR Saramago

soube pensar pela própria 
cabeça quando as orientações 
partidárias lhe desagradavam, 
Com o prêmio, Saramago 
não vale mais ou menos do que 
valia. Mas, como antes, merece 
ser lido lido.
Pedro Rodrigues
(Combate, de Lisboa)

24a Bienal
Vai até dia 13 de dezembro a 24a 

Bienal de São Paulo, a mais importante 
mostra de artes plásticas do país. Esta 
Bienal tem como tema a antropofagia, 
decisivo para a construção da identidade 
cultural do Brasil neste século. O 
Manifesto antropofágico, redigido em 
1928 por Oswald de Andrade, 
consolidou a metáfora pela qual a arte 
moderna no Brasil foi digerindo 
produtos culturais das mais variadas 
origens. Com este motivo, a arte 
brasileira pela primeira vez está presente 
como a própria coluna vertebral da 
Bienal, de Tarsila e dos modernistas de 
1922 à artistas contemporâneos com 
Leonilson, passando por Lygia Clark, 
Helio Oiticica e os neoconcretistas dos 
anos 60 -  além do destaque dado à obra 
excepcional da escultura surrealista 
Maria Martins.

Entre os artistas exibidos nas salas 
climatizadas do último andar estão o 
surrealista belga René Magritte, o 
verdadeiro antropófago inglês Francis 
Bacon, Van Gogh, o muralista mexicano 
David Siqueiros, o surrealista chileno 
Roberto Matta, além de salas temáticas 
dedicadas ao dadaismo e ao surrealismo 
e ao monocromatismo.

Nas representações nacionais e nos 
roteiros, temos uma mostra muito 
desigual e cansativa (impossível de ser 
vista em apenas uma visita), em que 
obras excelentes estão lado a lado com 
verdadeiros lixos -  como em quase toda 
mostra que pretende ser exaustiva de 
arte atual. Vale destacar o grande peso 
dado à fotografia nesta Bienal e a 
qualidade excepcional de alguns destes 
trabalhos.

J o  novo projeto histórico

A rn o  Peters 
Carsten S ta h m e ^  

H einz Dieterich 

Raimundo FranêoJ'

FIM DO
CAPITALISI
GLOBAL
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A EVOLUÇÃO
D O  PT

Jorge Almeida, Maria Alice 
Vieira e Vitoria Cancelli (orgs.). 
Partido dosTrabalhadores: 
Resoluções de Encontros e 
Congressos (1979-98). São Paulo: 
Secretaria Nacional de Formação 
Política do PT e Editora 
Fundação Perseu Abramo, 1998, 
703 p. Preço de lançamento: R$ 
20,00

Publicação inédita com as resoluções 
de todos os encontros nacionais do PT 
desde a sua fase pré-fundação. Para 
adquiri-la, contate com a SNFP-PT: 
fones: (01 I) 233.1319 e 233.1320; 
email:<pt.formacao@nutecnet.com.br>.

Marx e a
democracia

Miguel Abensour. A democracia 
contra o Estado: Marx e o 
momento maquiaveliano. Belo 
Horizonte: Ed. da UFMG, 1998. 
Prefácio de Olgária Matos. 147 p.

Releitura do pensamento político de 
Marx no contexto do debate francês 
atual, tomando como eixo a Crítica da 
filosofia do direito de Hegel. Segundo 
Abensour a política para Marx se

desprende da fascinação pelo Estado, é 
desestatizada e desprofissionalizada; a 
política do oprimido significa 
exatamente a passagem da forma 
estatal para a "verdadeira democracia”

A INVENÇÃO 
DO MAL

Nádia Souki. Hannah Arendt e a 
banalidade do mal. Belo 
Horizonte: Ed. da UFMG, 1998. 
152 p.

Um exame cuidadoso da 
contribuição de Arendt para o 
esclarecimento do fenômeno do mal, 
acompanhando o seu deslocamento da 
idéia kantiana de mal radical ou 
absoluto, em Origens do totalitarismo 
(1951), para aquela que a filósofa 
formula em Eichmann em Jerusalém: um 
relato sobre a banalidade do mal 
(1963).

Panorama do 
marxismo atual

Isabel Maria Loureiro e 
Ricardo Musse (org.). Capítulos do 
marxismo ocidental. São Paulo: Ed. 
da Unesp; Fapesp, 1998.247 p.

O ito  ensaios dedicados ao exame 
crítico de figuras importantes do

pensamento marxista europeu, como 
Bloch, Benjamin, Brecht, Adorno,
Marcuse, Habermas, Althusser Raymond 
Williams e Perry Anderson, e três 
voltados para o exame de brasileiros - 
Ruy Fausto, Giannotti e Roberto 
Schwartz. Entre os temas debatidos, a 
relação entre teoria e prática e a política, 
o engajamento, a utopia, a cultura, a 
ciência e a dialética. Um livro desigual 
mas importante.

U m projeto
ANTICAPITALISTA

Arno Peters, Carsten Stahmer, 
Heinz Dieterich e Raimundo 
Franco. Fim do capitalismo global: o 
novo projeto Histórico. São Paulo: 
Xamã; Foro por Ia Emancipación 
e Identidad de América Latina, 
1998. 166 p.

Uma crítica da economia capitalista e 
da razão tecnocrática, desenvolvida a 
partir da análise de Am o Peters sobre 
quais seriam as bases de uma 
economia não-mercantil, voltada para a 
satisfação das necessidades humanas.
Os autores, inspirados por Chomski, 
buscam articulá-la com a organização de 
uma ordem política mundial 
democrática, do ponto de vista das 
maiorias excluídas.
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TRÊS PESSOAS POSSUEM 
U M A  FORTUNA SUPERIOR

À S O M A  DO PIB DOS 
48 PAÍSES MAIS POBRES.

TRINTA MILHÕES DE PESSOAS 
M O RREM  DE FOME TODOS

OS ANOS E 800  MILHÕES 
SOFREM DE SUBALIMENTAÇÃO 
CRÔNICA. A  FOME SE TORNOU 

U M A  A R M A  POLÍTICA.
I6NACIO RAMONET

u m dado pode ter escapado a vocês: 
as três pessoas mais ricas do mun­
do possuem uma fortuna superior 
à soma do produto interno bruto 

dos 48 países mais pobres, ou seja, de um
quarto de todos os Estados do mundo...

Sabemos que o fosso das desigualdades 
aumentou ao longo das duas décadas ul- 
traliberais (1979-1998), mas como imagi­
nar que ele atingiría este ponto? Porque 
podemos ler igualmente que, se “em 1960, 
os 20% da população mundial vivia nos 
países mais ricos tinham uma renda 30 ve­
zes superior a dos 20% mais pobres, em 
1995 sua renda tornou-se 82 vezes superi­
or”! (Relatório mundial sobre o desenvol­
vimento humano 1998. Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento). Em 
mais de 70 países, a renda por habitante é 
inferior a de vinte anos atrás... Em escala 
mundial, quase três bilhões de pessoas -  a 
metade da humanidade -  vive com menos 
de dez francos (dois reais) por dia...

A abundância de bens atinge níveis sem 
precedentes, mas o número daqueles que 
não tem teto, nem trabalho ou comida su­
ficiente aumenta sem parar. Assim, dos 4,5 
bilhões de habitantes dos países em vias de 
desenvolvimento, cerca de um terço não 
tem acesso à água potável. Um quinto das 
crianças não ahsorvem calorias ou proteí­
nas suficientes. E cerca de dois bilhões de 
indivíduos -  um terço da humanidade -  
sofrem de anemia.

Esta situação é uma fatalidade? De for­
ma nenhuma. Segundo as Nações Unidas, 
para responder às necessidades básicas de 
toda população do globo, seria necessário 
retirar das 225 maiores fortunas do m un­
do menos de 4% da riqueza acumulada. 
Atingir a satisfação universal das necessi­
dades sanitárias e nutricionais custaria ape­
nas 13 bilhões de dólares, quase aquilo que 
os habitantes dos Estados Unidos e da U- 
nião Européia gastam, por ano, no consu­
mo de perfumes...

A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, que em dezembro celebra seu 50° 
aniversário, afirma: “Toda pessoa tem di­
reito a um  nível de vida suficiente para as­
segurar sua saúde, seu bem-estar e o da sua 
família, principalmente em alimentação, 
vestuário, alojamento, cuidados médicos, 
assim como para os serviços sociais neces­
sários”. Mas estes direitos, para uma gran­
de parte da humanidade, são cada vez mais 
inacessíveis.

Tomemos, por exemplo, o direito à ali­
mentação. Não faltam alimentos. Os gêne­
ros alimentícios j amais foram tão abundan­
tes, e as disponibilidades deveríam permitir

Estratégias da fome
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a cada um dos seis bilhões de habitantes do 
planeta de dispor de pelo menos 2.700 ca­
lorias por dia. Mas não basta produzir ali­
mentos. É necessário ainda que eles possam 
ser comprados e consumidos pelos grupos 
humanos que tem necessidade. O que está 
longe de ser o caso. Cada ano, 30 milhões 
de pessoas morrem de fome. E 800 milhões 
sofrem de subalimentação crônica.

Ainda aí nada é inevitável. Os proble­
mas climáticos são frequentemente previ­
síveis. Quando eles podem ocorrer, orga­
nizações humanitárias como a Ação con­
tra a Fome podem parar uma fome nascen­
te em algumas semanas. E, todavia, a fome 
continua a dizimar populações inteiras.

■ a -f « « i. a t  » i  n p * ».» 1. ■ j j

C onferência 
de D ireitos 
H umanos

uando a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos estiver comple­
tando cinquenta anos, no dia 10 de 

dezembro, estaremos realizando em São 
Paulo a Segunda Conferência Municipal 
de Direitos Humanos.

No Brasil e no mundo contatamos o 
aprofundamento da exclusão social, o au­
mento do desemprego, da miséria e das 
violações dos direitos. A cidade de São 
Paulo reflete sobremaneira o desrespeito 
cotidiano aos direitos elementares da pes­
soa em seus aspectos fundamentais. O 
trabalho da Comissão de Direitos Huma­
nos e Cidadania da Câmara Municipal e 
do Fórum Municipal de Direitos Huma­
nos tem sido o de combater todas as for­
mas de exclusão, preconceito e discrimi­
nação , tendo como obj etivo permanente 
a construção da cidadania.

Esta atividade ganha um destaque
ffi

A FOME COMO ARMA

Por que? Porque a fome se tomou uma 
arma política. Nenhuma fome é mais gra­
tuita. Uma verdadeira estratégia da fome 
foi estabelecida, conduzida com uma incrí­
vel indecência por dirigentes políticos e 
organizações que, com o fim da guerra fria, 
foram privadas de uma renda financeira. 
Como escreve Sylvie Brunel: “Não são mais 
os povos inimigos, os povos a conquistar, 
que são tomados famélicos, mas as própri­
as populações daqueles que querem cap­
tar em seu benefício os manás de conflitos 
que têm projeção midiática e de seu co-
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maior pela situação por que passa a cida­
de: a prefeitura da capital não demonstra 
nenhuma vontade política de encampar 
estas propostas. O governo Pit- ta tem ig­
norado solenemente tudo o que se refere 
ao assunto. Respeitar os di- reitos coleti­
vos dos cidadãos é governar para a maio­
ria; é criar mecanismos que possibi- litem 
a participação popular na definição dos 
destinos do dinheiro público; é asse­
gurar o atendimento gratuito e de quali­
dade nos serviços públicos, no mínimo.
A maior cidade brasileira está paralisada 
administrativamente, atolada em dívidas 
e escândalos. A ausência total de políticas 
públicas que promovam a cidadania, 
melhorando as condições de vida dos 
habitantes tem sido a marca das duas úl­
timas administrações. Nos últimos seis 
anos, um dos locais de origem das vio­
lações dos direitos coletivos dos paulis­
tanos é exatamente o poder executivo.

rolário, o desencadeamento da compaixão 
internacional, fonte inesgotável de dinhei­
ro , de alimentos e de tribunas públicas para 
expor suas reivindicações” (Géopolitique de 
lafaim. Quandlafaimestune arme... Rela­
tório anual da Action contre la faim. Paris: 
PUF, 1998).

Na Somália, no Sudão, na Libéria, na 
Coréia do Norte, na Birmânia ou no Afe­
ganistão, os governantes ou chefes de guer­
ra tomam inocentes como reféns, os dei- [ 
xam famintos para atingirem objetivos po­
líticos. Algumas vezes com uma extrema 
crueldade, como em Serra Leoa, onde os 
homens do Rebel United Front, do ex-cabo 
Foday Sankoh, conduzindo a mais de um 
ano uma incrível campanha de horror, am­
putam sistematicamente, com facões, as 
mãos dos camponeses para os impedirem 
de plantar. O papel do clima nas grandes 
fomes tornou-se, afinal, marginal: dora­
vante é o homem que toma o homem fa- 
mélico.

Conhecido por seus trabalhos que mos­
tram como as políticas de certos governos 
podem causar fomes mesmo quando os 
alimentos são abundantes, o professor A- 
martya Sen, que acaba de receber o prêmio 
Nobel de economia, afirma: “Um dos fatos 
mais notáveis da terrível história da fome é 
que jamais houve uma fome grave em um 
país dotado de uma forma democrática de 
governo e possuindo uma imprensa relati­
vamente livre”. Opondo-se às teses neo- 
liberais, Sen defende que é o Estado e não 
o mercado que deve ter uma maior respon­
sabilidade no bem-estar da sociedade. Um 
Estado que seja ao mesmo tempo sensível | 
às necessidades de todos os seus cidadãos 
e preocupado, em escala planetária, com o 
desenvolvimento de toda a humanidade.

ÍTALO CARDOSO É VEREADOR PELO PT E 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITOS 
HUM ANO S E C ID A D A N IA  DA CÂM ARA 
M UNIC IPAL DE SÃO PAULO.

ICNACIO RAMONET É O EDITOR DO LE 
M O N D E  DIPLOM ATIQUE ESTE ÁRTICO É 
O EDITORIAL DA EDIÇÃO DE NOVEMBRO 
DE 1998.
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